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Editorial

A Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, no seu número 113, apresenta cinco tra-
balhos oriundos de pesquisas originais e uma tradução.

Encontram-se contribuições provenientes de disciplinas e abordagens diversas, de 
relevância científica e social, entre elas estudos quantitativos e/ou epidemiológicos, um 
estudo qualitativo, uma avaliação de fonte de emissão e uma análise econômica após 
intervenções ergonômicas.

Nos próximos números, seguindo a nova orientação editorial, será publicada uma sé-
rie de números temáticos: “trabalho em teleatendimento e problemas de saúde”, “aciden-
tes e modelos de prevenção”, “exposição a agentes químicos” e “saúde dos trabalhadores 
da saúde”. O primeiro número está prestes a ser publicado, enquanto os manuscritos 
submetidos ao segundo encontram-se em processo de avaliação por pares.

Nesse sentido, pedimos aos leitores que fiquem atentos para a próxima chamada 
relativa ao número que será consagrado à “exposição a agentes químicos”. Aguardamos 
contribuições.

José Marçal Jackson Filho

Editor científico da RBSO



Editorial

Number 113 of Revista Brasileira de Saúde Ocupacional consists of five articles result-
ing from original research and one translation.

There are contributions of social and scientific relevance, based on different subjects 
and approaches, among them quantitative and/or epidemiological studies, a qualitative 
research, an evaluation of chemical emission source and an economical analyses con-
ducted after ergonomic intervention.

Following the new editorial orientation, our next issues will be focused on a series of 
themes: “working in call centers and resulting health problems”, “accidents and prevention 
systems”, “exposure to chemicals” and “health workers’ health”. The first issue is about to 
come out, while the manuscripts sent for the second theme are being peer reviewed.

Due to this fact we ask our readers to wait for our next call related to the issue concern-
ing  “exposure to chemicals”.

Looking forward to your coming contributions.

José Marçal Jackson Filho

RBSO’s Scientific Editor
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Resumo

Em uma amostra com 552 trabalhadores de uma universidade pública do in-
terior do estado de São Paulo, realizou-se um estudo epidemiológico de corte 
transversal, objetivando estimar a prevalência anual de Suspeição para Trans-
tornos Mentais (STM). Foi utilizado o Questionário de Morbidade Psiquiátrica 
de Adultos-QMPA (SANTANA, 1982) em versão validada para uso em popu-
lação trabalhadora (GUIMARÃES, 1992). Encontrou-se uma prevalência anu-
al de 35% de STM. Associações estatisticamente significativas foram obtidas 
entre STM e: gênero (p = 0,01); estado civil (p = 0,05); religião (p = 0,05); 
renda familiar (p = 0,01); maior número de faltas/mês (p = 0,00). Não foram 
encontradas associações estatisticamente significativas entre STM e: idade, 
escolaridade, local de trabalho. Obteve-se somente uma tendência à associa-
ção entre STM e mudança de local de trabalho no último ano (p = 0,08). A 
alta prevalência de STM encontrada alerta para a magnitude do problema na 
organização, evidenciando a urgência da implantação de medidas preventivas 
relativas aos fatores psicossociais de risco e a necessidade de intervenções 
adequadas para o enfrentamento dos mesmos.

Palavras-chaves: prevalência de transtornos mentais, trabalhadores de uni-
versidade, sintomas psiquiátricos, questionário de morbidade psiquiátrica de 
adultos, saúde do trabalhador.

Abstract

In a cross-sectional study designed to assess the annual prevalence of Suspected 
Cases of Mental Disorders (SCMD), the Adult Psychiatric Morbidity Question-
naire (QMPA; (Santana, 1982) adapted to the Brazilian working population 
(Guimarães, 1992) was administered to a stratified sample of 552 university 
workers from a State University in the city of Campinas, São Paulo. The annual 
prevalence of SCMD was 35%. Moreover, SCMD were significantly associated 
with gender (p=0.01), marital status (p=0.05), religion (p=0.05), income (p-
0.01), absenteeism from work (p=0.00) on one hand; and not associated with 
age, education, on the other.  The results showed only a tendency of associa-
tion between SCMD and the changing of workplace during the previous year. 
(p=0.08). The high prevalence of SCMD highlights the magnitude of the prob-
lem and emphasizes the urgent need of correct preventive measures, actions 
and interventions to cope with the psychosocial risk factors.

Keywords: prevalence of mental disorders, university workers, psychiatric 
symptoms, adult psychiatric morbidity questionnaire, occupational health.
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Introdução

A International Labour Organization 
(ILO, 1998/1999) reconhece a importância 
de se avaliar a extensão da incapacitação 
da força de trabalho mundial e também os 
contextos e cenários nos quais esta ocorre 
tendo em vista a implementação de progra-
mas de prevenção e reabilitação. Segun-
do Kessler e Ustün (2004), os Transtornos 
Mentais (TM) estão entre as principais cau-
sas de perda de dias de trabalho. Os TM 
menores (leves) causam em média perda 
de quatro (4) dias de trabalho/ano e os TM 
maiores (graves), cerca de duzentos (200) 
dias/ano. Brundtland (2000) refere que 
5 das 10 principais causas de incapacita-
ção no mundo dizem respeito aos seguin-
tes TM: depressão maior, esquizofrenia, 
transtorno bipolar, alcoolismo e transtorno 
obsessivo-compulsivo. Esses transtornos, 
junto com a ansiedade, a depressão e o es-
tresse, têm um impacto definitivo na popu-
lação trabalhadora e devem ser relaciona-
dos ao contexto ocupacional. 

A World Health Organization (WHO, 
1996) acrescenta que depressão é a prin-
cipal causa de perda de dias de trabalho 
no mundo e acredita que, antes do ano de 
2020, ela emergirá como a principal causa 
de incapacitação e que os TM se consti-
tuirão na segunda causa mais importante 
para a carga global de doença no próximo 
século. 

Os trabalhadores com TM apresentam 
um maior número de dias improdutivos ou 
incapacidade maior para um funcionamen-
to pleno do que trabalhadores sem TM (GO-
ERING et al., 1996; KESSLER & FRANK, 
1997). Conti e Burton (1994) acrescentam 
que a duração da incapacidade costuma 
ser mais longa para os trabalhadores com 
TM e Kessler e Frank (1997, p. 12) obser-
vam que “o número de perda de dias de tra-
balho causada por algum tipo de TM é de 6 
dias/mês para cada 100 trabalhadores”. 

No Brasil, utilizando o Questionário de 
Morbidade Psiquiátrica de Adultos (QMPA) 
em 580 trabalhadores de mineração de fer-
ro da cidade de Itabira, Minas Gerais, Gui-
marães (1992) encontrou uma prevalência 
anual para suspeição de TM de 15,8%, 
enquanto Rego et al. (1993), com o mesmo 
instrumento em uma amostra de 108 tra-
balhadores de uma indústria farmacêutica 
da cidade de São Paulo, obtiveram 43,4% 
de prevalência. Utilizando o questionário 
SRQ-20 (Self-Report Questionnaire), outros 

estudos encontraram prevalência variando 
entre 20% a 60% de Suspeição de Trans-
torno Mental (STM) entre trabalhadores 
(PITTA, 1990; REGO, 1992; PALÁCIOS et 
al., 1999). 

Pesquisa coordenada por Barbosa Bran-
co (2002) e realizada pelo Laboratório de 
Saúde do Trabalhador da UnB (Universi-
dade de Brasília), em parceria com o INSS 
(Instituto Nacional de Seguridade Social do 
Brasil), refere que o número de trabalhado-
res que se afasta de seu ambiente de traba-
lho por TM tem aumentado sensivelmente. 
Segundo a autora, entre os anos de 1999 e 
2002, mais de 99% dos benefícios conce-
didos pelo INSS do Brasil a trabalhadores 
com TM foram considerados como não re-
lacionados ao trabalho e sim aos problemas 
da vida pessoal dos trabalhadores, com o 
que a mesma discorda: 1) o adoecimento 
entre alguns ramos de atividade é muito 
maior para algumas doenças e acidentes, 
sem que isso esteja sendo devidamente 
caracterizado; 2) esses fatores estão sendo 
mascarados porque a imensa maioria das 
licenças expedidas apresenta como causa 
do afastamento a vida particular de cada 
trabalhador. 

Alevato (1999) refere que a legislação 
previdenciária brasileira é uma das mais 
avançadas do mundo, dado o reconhe-
cimento dos TM como doenças do traba-
lho. O estresse, a depressão e o alcoolismo 
foram reconhecidos como doenças que 
podem estar relacionadas com o trabalho 
pela Lei 3.048, de 6/5/1999 (BRASIL, 1999). 
Observa-se uma importante conquista por 
parte dos trabalhadores brasileiros, mas, 
no cotidiano, as mesmas leis encontram 
dificuldades quanto a sua aplicação e vigi-
lância, com prejuízos substanciais às saú-
des física e mental do trabalhador. A mes-
ma autora (1999, p. 24) acrescenta que “(...) 
não adianta somente atender ao doente; é 
preciso evitar o sofrimento no trabalho”. 

Barbosa Branco (2002, p. 34) afirma 
que:

(...) as empresas e os médicos contratados 
por essas empresas precisam pesquisar 
mais, prevenir mais e assumir mais as 
responsabilidades dos efeitos à saúde ge-
rados pelas condições em que o trabalho 
é desenvolvido e o impacto que o mesmo 
pode ter sobre a saúde dos trabalhadores.

A assertiva acima se alinha aos objeti-
vos da presente investigação na medida em 
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que, a partir da caracterização da prevalên-
cia dos TM, ações preventivas e interven-
tivas (que levem em conta a especificida-
de das demandas em SM desta população 
trabalhadora) poderão ser instrumentaliza-
das, possibilitando a diminuição da preva-
lência dos TM e conseqüentemente uma 
melhor saúde mental e qualidade de vida 
do trabalhador e da instituição.

O presente estudo é uma ação conjunta 
do Laboratório de Saúde Mental e Traba-
lho do Departamento de Psicologia Médi-
ca e Psiquiatria da Faculdade de Ciências 
Médicas da Universidade Estadual de 
Campinas (LSMT/DPMP/FCM/Unicamp), 
da Diretoria Geral de Recursos Humanos 

(DGRH) da Unicamp e parte do Projeto Ma-
trix – Programa de Saúde Mental e Quali-
dade de Vida do Trabalhador da Unicamp, 
implantado e desenvolvido na instituição 
a partir de 1998, tendo em vista atender à 
crescente demanda por atendimentos em 
saúde mental apresentada por seus traba-
lhadores. Esta investigação contempla um 
dos subprojetos do programa: “A Investiga-
ção da Prevalência da STM”.

Os objetivos deste estudo foram: (i) de-
tectar a prevalência anual de STM em tra-
balhadores de uma instituição de ensino 
superior; (ii) caracterizar os aspectos socio-
demográficos destes trabalhadores; e (iii) 
relacioná-los à presença de STM. 

Casuística e Método

Este estudo foi realizado na Unicamp, 
cujo campus universitário principal com-
preende 19 unidades de ensino e pesquisa 
(o 2º fica em Piracicaba, a 75 quilômetros 
de Campinas; em Limeira, existe um Co-
légio Técnico) e um vasto complexo hos-
pitalar, além de várias unidades de apoio, 
no qual convivem diariamente cerca de 
30.000 pessoas, entre estudantes, professo-
res, funcionários e usuários do equipamen-
to de atenção à saúde da universidade.

Tendo sido o instrumento utilizado 
(QMPA) já validado em estudos anteriores, 
considerou-se suficiente que esta investi-
gação se realizasse em apenas uma etapa, 
que possibilitaria estabelecer a prevalência 
de suspeita de TM e a análise de associa-
ções com outras variáveis de importância.

Amostragem

A amostra inicialmente foi estratificada 
pelo número de funcionários de cada uni-
dade de lotação e determinada a partir de 
uma listagem fornecida pelo setor de RH 
da universidade, na qual constavam 46 

unidades, que foram contatadas. Conside-
raram-se para o cálculo amostral somente 
os funcionários contratados por CLT (Con-
solidação das Leis do Trabalho) e pelo Re-
gime de Trabalho Estatutário. Calculou-se 
o número amostral entre 10% e 15% por 
local de trabalho a partir da unidade po-
pulacional. 

Nas 46 unidades existentes em todos os 
campi, existem 5.799 funcionários – popu-
lação do estudo (100%). Estimou-se em 751 
(13%) o total de participantes (o maior) es-
perados para a avaliação, considerando-se 
possíveis perdas por ausências, preenchi-
mento incompleto dos instrumentos etc.

Destas 46 unidades, houve aplicação 
bem-sucedida em 36 (78%). Considerou-se 
aplicação bem-sucedida aquela unidade na 
qual compareceu o número mínimo de par-
ticipantes esperado, reduzindo-se assim a 
amostra para 605 participantes (10,5%), 
sendo considerados válidos 552 (9,6%) 
questionários respondidos. 

Tabela 1  Amostra final dos participantes (n=552)

Categoria n %

Número de unidades contatadas 46 100

Número de unidades com aplicação bem-sucedida 36 78

Número de funcionários e docentes 5779 100

Total de cartas-convites enviadas 5779 100

Número total de sujeitos esperados (o maior) 751 13

Total de sujeitos que compareceram à aplicação 605 10,5

Total de questionários respondidos considerados válidos 552 09,6
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Procedimento

Sempre com a presença de um pesqui-
sador, a aplicação dos instrumentos foi 
conduzida por 10 estagiários do 5º ano de 
Psicologia da PUC-Campinas (Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas) e da 
Unip (Universidade Paulista), uma vez que 
na Unicamp não existe curso de Psicologia. 
Os estagiários foram selecionados através 
de entrevista e currículo que indicassem 
interesse e alguma experiência em pesqui-
sa de campo. Foram treinados em técnica 
de entrevista, em psicopatologia, auto e 
heteroaplicação (em outro estagiário) do 
questionário QMPA, correção e inserção 
dos dados no software estatístico SAS (Sta-
tistical Analysis System).

Inicialmente foi realizado um estudo 
piloto em uma unidade selecionada, na 
qual 15% dos funcionários presentes ao 
trabalho na data de aplicação foram ale-
atoriamente sorteados. Aos mesmos foi 
entregue uma carta-convite acompanhada 
de um número do sorteio com uma ante-
cedência de 2 dias da data marcada para 
todos os presentes na unidade. Todos os 
funcionários e docentes participaram do 
sorteio, independentemente de idade, gê-
nero, cargo ocupado etc.

Este foi o procedimento adotado no es-
tudo como um todo. Em cada unidade, a 
aplicação foi realizada em um único dia, 
com todo o grupo sorteado, numa sala no 
próprio local de trabalho. Não foi estabele-
cido um tempo limite para as aplicações, o 
qual girou em torno de 30 minutos. Os ins-
trumentos foram autopreenchidos a lápis e 
o trabalho de campo foi realizado de março 
a maio de 2000.

Instrumentos

Foi utilizado o QMPA (Questionário de 
Morbidade Psiquiátrica de Adultos), um 
instrumento de screening populacional 
com perguntas sobre queixas psicopatoló-
gicas nos últimos 12 meses. Foi desenvol-
vido por Santana (1982) e validado para 

uso em trabalhadores de mineração de 
ferro por Guimarães (1992), que obteve os 
seguintes índices: sensibilidade = 95,8%, 
especificidade = 97,1% e taxa de classifi-
cação incorreta (TCI) = 3,1%. 

A versão utilizada no presente projeto 
contém 42 questões com respostas dico-
tômicas (sim/não). O escore total resulta 
da soma da pontuação de cada pergunta, 
sendo que as 6 primeiras respostas afirma-
tivas valem 7 (sete) pontos cada uma e as 
demais (com respostas afirmativas) valem 
1 (um) ponto cada. As respostas negativas 
contabilizam 0 (zero) pontos cada. O ponto 
de corte utilizado foi = 7 (sete), sendo que 
os indivíduos com escore total ≥ 7 foram 
considerados STM e, abaixo de 7, não sus-
peitos. 

Um questionário de dados sociode-
mográfico-ocupacionais foi construído a 
partir da respectiva seção do Questionário 
de Uso de Drogas (QUD), criado em 1993 
pelo Cebrid (Centro Brasileiro de Informa-
ções sobre Drogas Psicotrópicas), órgão da 
Escola Paulista de Medicina, atual Unifesp 
(Universidade Federal de São Paulo), am-
pliado e adaptado ao Questionário de Iden-
tificação desenvolvido pela Comissão de 
Vestibular da Unicamp.

Processamento e Análise de Dados

Para tabulação e cálculos estatísticos 
dos resultados, foi utilizado o SAS. Utili-
zou-se o teste do Qui-quadrado para veri-
ficação de dependência entre as variáveis 
estudadas com alfa = 5%.

Aspectos Éticos

O presente estudo cumpriu o disposto 
pela Resolução 196/96 do Conselho Nacio-
nal de Saúde/MS sobre as diretrizes e nor-
mas regulamentadoras de pesquisa envol-
vendo seres humanos.

Resultados

A caracterização sociodemográfica da 
amostra encontra-se na Tabela 2.
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Tabela 2  Caracterização sociodemográfica da amostra (n= 543)

Variável Categoria F (%)

Idade

até 25 anos 29 (5,40)

26-35 anos 154 (28,8)

36-45 anos 228 (42,6)

 > 46 anos 124 (23,2)

Sexo
masculino 238 (44,0)

feminino 302 (55,9)

Estado civil

solteiro 132 (24,9)

casado 316 (55,9)

viúvo 13 (02,5)

separado 29 (05,5)

outros 40 (07,5)

Escolaridade

nunca estudou ou só até 3ª série 22 (04,1)

da 4ª à 7ª série 43 (8,0)

da 8ª ao 1º colegial 84 (15,6)

2ª grau completo 82 (15,2)

superior incompleto 53 (9,90)

superior completo 254 (47,2)

Religião

nenhuma 69 (13,0)

católica 295 (55,6)

protestante/pentecostal 73 (13,7)

espírita 58 (10,9)

outras 36 (06,8)

Número de filhos

0 147 (27,2)

1 126 (23,3)

2 165 (30,6)

3 ou mais 102 (18,9)

Renda familiar

até 5 salários 37 (06,9)

de 6 a 8 196 (33,1)

de 9 a 10 82 (15,1)

de 11 a 12 100 (18,4)

de 13 a 14 60 (11,0)

15 ou mais 68 (12,5)

Não foi encontrada associação estatis-
ticamente significativa entre STM e traba-
lhar em determinada unidade. A seguir, 
a Tabela 3 mostra não haver associação 
estatisticamente significativa entre STM 
e idade e STM e escolaridade. Embora a 
maior prevalência de STM tenha ocorrido 
entre aqueles participantes que nunca es-
tudaram (50%), não se pode assumir esse 
dado como conclusivo, pois este grupo se 
compôs somente de 6 pessoas. Com exce-
ção do grupo que estudou de 1ª à 3ª série, 
nos demais ficou evidente uma tendência 

de queda da prevalência de STM conforme 
se elevava a escolaridade. 

A Tabela 3 mostra haver associação sig-
nificativa entre STM e: 1) gênero (p=0,01), 
com uma maior prevalência para o sexo 
feminino (39%); 2) estado civil (p=0,05), 
com menor prevalência entre os casados 
(32%); 3) religião (p=0,04), com maior pre-
valência de STM entre os espíritas (48%), 
sendo bem menor entre protestantes, pen-
tecostais (30%) e católicos (31%); 4) renda 
familiar (p=0,01), indicando que ganhar 
mais representa maior probabilidade de 
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não haver STM. Evidenciou-se uma ten-
dência de inversão entre STM e renda fa-
miliar; 5) número de faltas/ano ao trabalho 
(p=0,00), com maior prevalência de STM 
(66,7%) entre os participantes com maior 
número de faltas/ano (≥ 9), sendo que 
aqueles que nunca faltaram apresentaram 
a menor prevalência de STM (31,2%). Uma 

tendência observada, embora não estatisti-
camente significativa, foi entre STM e ter 
mudado de setor-departamento de trabalho 
nos últimos 12 meses (p=0,08): os partici-
pantes que nunca mudaram de setor de tra-
balho apresentaram menor prevalência de 
STM (32,6%) e os que mudaram mais de 2 
vezes, a maior (47,5%).

Tabela 3  Relação entre variáveis sociodemográficas e prevalência de STM

Variável Categoria Prevalência Valor P

Idade

até 25 anos 27,6

26-35 anos 28,6 não significativo

36-45 anos 39,0

> 45 anos 36,3

Gênero
masculino 29,0 0,01

feminino 39,0

Estado civil

solteiro 34,1

casado 32,0

viúvo 38,5 0,05

separado legalmente 41,5

outros 55,0

Religião

nenhuma 42,0

espírita 48,3

católica 31,5 0,04

protestante/pentecostal 30,0

outras 44,0

Renda familiar

até 5 salários 58,1

de 6 a 8 43,5

de 9 a 10 36,5 0,01

de 11 a 12 32,0

de 13 a 14 30,0

15 ou mais 22,1

Escolaridade

nenhuma/até 3ª série 31,3

de 4ª a 7ª série 44,2

de 8ª ao 2º colegial 41,7 não significativo

2º grau completo 40,2

superior incompleto 37,7

superior completo 28,7

Número de faltas/ano

nenhuma 31,2

1 a 3 dias 53,2 0,01

4 a 8 dias 50,0

9 ou mais 66,7

Mudanças de setor/ano

0 32,6

1 40,5 0,08

2 ou + 47,5
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Discussão

Do total das unidades existentes e con-
tatadas (46=100%), houve aplicação bem-
sucedida (número de participantes espera-
dos para aplicação dos questionários) em 
36 (78%). As 10 unidades que não apre-
sentaram corum mínimo de participantes 
foram aquelas em transição quanto à sua 
estrutura administrativa – fusão com outro 
setor, autonomia, extinção etc. Cabe men-
cionar que à época da coleta de dados ha-
via ocorrido recentemente (1 mês) mudan-
ça de reitoria e, nesse período, é comum 
haver criação, fusão, extinção de centros, 
unidades etc. Assim sendo, não foi possí-
vel acessar os funcionários desses setores 
e avaliar as repercussões dessas transições 
sobre a saúde mental dos funcionários.

De um total de 751 (13%) participantes 
esperados, compareceram 605 (10,5%) e 
foram considerados válidos (completamen-
te preenchidos) 552 questionários (9,6%) 
– amostra final da pesquisa. Essa participa-
ção pode ser considerada muito satisfató-
ria, tendo em vista seu caráter voluntário e 
a natureza da investigação – Saúde Mental 
(SM) –, tema ainda considerado tabu. A re-
alização no local de trabalho pode também 
tornar as pessoas desconfiadas. A parti-
cipação de quase 10% dos trabalhadores 
da universidade (funcionários e docentes) 
pode revelar o desejo consciente ou in-
consciente dos mesmos de tornar visíveis 
os problemas vivenciados no ambiente de 
trabalho e que repercutem em sua SM. 

Cabe ressaltar alguns possíveis vieses 
para composição da amostra final: o tra-
balhador que não estava presente no dia 
do sorteio, que poderia estar afastado por 
doença e, assim sendo, não participou. 
Quanto à confiabilidade das respostas aos 
sintomas ocorridos nos últimos 12 meses 
anteriores à realização da pesquisa, o efeito 
memória pode ter exercido influência. 

Deve-se assinalar também o nível hete-
rogêneo de qualificação dos trabalhadores 
estudados (desde docentes com alta quali-
ficação até profissionais ligados à faxina). 
Portanto, os achados devem ser considera-
dos cuidadosamente, uma vez que tem sido 
observado que perguntas relativas à TM em 
diferentes instrumentos de pesquisa não 
têm apresentado o mesmo desempenho em 
grupos com alta e baixa qualificação profis-
sional (HALLQVIST et al., 1998).

Ressalta-se que os estudos de corte 
transversal assumem o ônus de identificar 

apenas os sobreviventes ao efeito estudado 
(viés de prevalência). Essa restrição é par-
ticularmente relevante em estudos ocupa-
cionais em decorrência do chamado efeito 
trabalhador sadio. Nesta investigação, no 
entanto, como a amostra foi composta por 
trabalhadores de uma instituição pública 
estadual paulista, na qual a maior parte 
deles possuí estabilidade no emprego e os 
desligamentos por demissão são pratica-
mente inexistentes, bem como os proces-
sos seletivos e de monitoramento da per-
formance no trabalho não são tão exigentes 
quanto aqueles das instituições privadas, o 
possível efeito sobrevivente pode ser consi-
derado mínimo.

No presente estudo, encontrou-se uma 
prevalência anual global de 35% de STM.  
Comparado a outros realizados no Brasil 
com diferentes grupos ocupacionais, nos 
quais se utilizou o mesmo instrumento 
(QMPA) e o delineamento de uma etapa, 
este índice foi aproximadamente o dobro 
daquele obtido em uma amostra de mine-
radores de ferro (15,6%) por Guimarães 
(1992) e menor (43,4%) do que o encontra-
do por Rego et al. (1993) em trabalhadores 
de uma indústria farmacêutica. 

 Estudos epidemiológicos em nosso 
meio utilizando outras medidas de avalia-
ção, como o SRQ-20 (Self-Report Question-
naire), têm sido realizados. Pitta (1999) 
investigou trabalhadores de um hospital 
da cidade de São Paulo e obteve uma pre-
valência anual de 20,8% de STM. Palácios 
et al. (1999), em bancários de um banco 
estatal do Rio de Janeiro, encontraram pre-
valências entre 19,4% e 60%, a depender 
da agência estudada. Araújo et al. (2003) 
relataram 33,3% de prevalência em enfer-
meiras de um hospital público de Salvador, 
Bahia, variando de 20% entre enfermeiras 
a 36,4% entre auxiliares de enfermagem, 
e Rego (1992) estudou trabalhadores da 
saúde de um hospital público do Rio de Ja-
neiro, encontrando 29% de prevalência de 
STM. Portanto, as prevalências para STM 
encontradas em estudos nacionais para 
diferentes grupos ocupacionais, indepen-
dentemente do instrumento utilizado para 
aferi-las, têm variado entre 15% e 60%. 

Mesmo considerando-se a alta preva-
lência de STM encontrada neste estudo 
(35%) e o grande número de trabalhado-
res da instituição que tem estabilidade no 
emprego, não é possível afastar completa-
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mente a presença de vieses decorrentes do 
efeito trabalhador sadio. No entanto, re-
percussões decorrentes deste possível viés 
não comprometem significativamente as 
conclusões do presente estudo, pois, caso 
o mesmo tenha ocorrido, seu efeito tende-
ria, mais provavelmente, a dar suporte à 
hipótese nula.

Também é pouco provável que Trans-
tornos Mentais Menores (TTM), possivel-
mente transitórios, como os identificados 
pelo QMPA, possam levar à deterioração 
das condições objetivas de funcionamento 
no trabalho. Nesta direção, Andreoli et al. 
(1997) referem que sintomas de ansiedade, 
depressão e alcoolismo apresentam uma 
pobre predição para os diagnósticos clí-
nicos correspondentes, predição essa que 
melhora quando as variáveis demográficas 
são incluídas no desenho da pesquisa. Os 
autores acrescentam que estes sintomas 
podem ser interpretados como expressões 
de estresse não específico, com o que con-
cordam os presentes autores. 

O QMPA tem sido considerado como 
um instrumento mais específico (especifi-
cidade entre 70% e 80%) do que sensível 
– sensibilidade = 50% (ANDREOLI et al., 
1997). Almeida-Filho et al. (1999) referem 
que, diferentemente do General Health 
Questionnaire – GHQ (Goldberg, 1999) 
– e do Psychiatric Epidemiology Research 
Interview – PERI (DOHRENWEND et al., 
1980)  – que contêm questões inespecíficas 
para transtornos psiquiátricos, o QMPA é 
composto exclusivamente de questões que 
abrangem os mais freqüentes sinais e sinto-
mas dos transtornos psiquiátricos, além de 
outras questões sobre tratamento psiquiá-
trico e uso de psicofármacos. 

Estudo realizado por Andreoli et al. 
(1997) concluiu que o QMPA tem uma 
estrutura fatorial consistente e dimensões 
bem definidas, existindo, entretanto, a ne-
cessidade de novos estudos no sentido de 
validar cada uma dessas dimensões. Os 
autores sugerem que questionários mais 
inespecíficos para transtornos mentais e 
medidas de “bem-estar social” seriam mais 
adequados para a identificação de casos na 
comunidade.

Cabe, no entanto, ressaltar que a versão 
do QMPA utilizada na presente investiga-
ção mostrou boas propriedades psicomé-
tricas junto a trabalhadores, tornando-o 
adequado para uso nestas populações. As-
sim, possíveis distorções levariam a uma 
subestimação da prevalência encontrada, 

com maior proporção de classificação in-
correta de falsos negativos. No entanto, se 
esse problema tivesse ocorrido, atingiria 
provavelmente de forma semelhante todos 
os grupos, não trazendo distorções para as 
medidas de associação estudadas. 

Não foram encontradas associações sig-
nificativas entre STM e idade, nem local 
(unidade) no qual o participante trabalha, 
de forma similar aos dados encontrados 
por Rego et al. (1993). A não relação en-
tre STM e local de trabalho (unidades da 
universidade) pode indicar uma predomi-
nância da ação organizacional de trabalho 
do Estado (seguida pela universidade) com 
importantes repercussões na saúde mental 
dos trabalhadores, mais que das unidades 
per se.

Não foi encontrada diferença estatisti-
camente significativa entre escolaridade 
e STM, embora a maior prevalência de 
casos suspeitos tenha ocorrido entre os 
que nunca estudaram (50%). No entanto, 
nada se pode concluir acerca deste acha-
do, pois este grupo foi composto apenas 
por 6 pessoas. Com exceção do grupo que 
cursou da 1ª a 3ª séries primárias, os de-
mais apresentaram uma nítida tendência 
de queda da prevalência de casos suspeitos 
com o aumento da escolaridade. De forma 
concordante, outros estudos (ARAYA et al., 
2001; LUDERMIR & MELO FILHO, 2002) 
mostram que o nível de escolaridade está 
associado linearmente com a prevalência 
para TM (p< 0,00).

Encontrou-se associação significativa 
entre gênero e STM, com uma maior preva-
lência de casos no gênero feminino (39%) 
do que no masculino (29%), de forma simi-
lar ao estudo de Rego et al. (1993), no qual 
as queixas psiquiátricas entre as mulheres 
foram maiores (62,7%) do que entre os ho-
mens (25,5%). Mari e Jorge (1997) relatam 
que os TM na população geral também são 
mais freqüentes entre mulheres, o que está 
em acordo com Rasul et al. (2001), que 
encontraram um risco de TMM de 20,3% 
para as mulheres contra 15,24% para os 
homens. Portanto, a mesma característica 
encontrada na população geral verificou-se 
na presente amostra de trabalhadores. 

Encontrou-se associação estatistica-
mente significativa entre estado civil e 
STM com menor prevalência de casos en-
tre os casados (32%) e os solteiros (34%), 
sendo maior entre viúvos, separados e ou-
tros. Este achado corrobora dados da litera-
tura referentes à população geral, em que 
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as mais altas prevalências para TM são en-
contradas junto a viúvos, separados ou di-
vorciados (REGIER et al., 1993; STEFANS-
SON et al., 1994; WHO, 1997; RASUL et 
al., 2001).

Religião também foi associada com 
STM (p=0,04). A maior prevalência de ca-
sos foi encontrada entre os espíritas (48%) 
e a menor, entre protestantes e pentecostais 
(30%), seguidos dos católicos (31%). Redko 
(1999, p. 14) refere que:

Sofrimentos psicológicos ou emocionais 
agudos, ou angústia existencial, são desa-
fios aos quais as religiões se direcionam 
com a intenção de tornar a vida mais com-
preensível e auxiliar as pessoas a se orien-
tarem dentro deste contexto.

Para Fry e Howe (1975) e Montero 
(1985), os problemas de saúde são a princi-
pal causa que leva uma pessoa a procurar 
ajuda religiosa no Brasil, embora os proble-
mas econômicos e sentimentais sejam tam-
bém muito importantes. 

Rubim de Pinho (1975, p. 31) afirma 
que:

(...) cabe ao psiquiatra brasileiro de hoje 
conhecer a psiquiatria folclórica de sua 
cultura; distinguir, no quadro clínico, o 
que é patogênico e o que é patoplástico, 
sabendo valorizar nesse conjunto os ele-
mentos impressos pelas seitas; discrimi-
nar os casos cuja orientação não deve ser 
permissiva para os que realmente podem 
beneficiar-se das práticas religiosas.

Na mesma direção, Dalgalarrondo, San-
tos e Oda (2003, p. 9) advertem que:

(...) o psiquiatra deve, portanto, estar bem 
vigilante para tudo aquilo que é expressão 
da cultura e não autêntica doença mental. 
(...), entretanto, há algo que diferencia o 
tratamento da doença e o tratamento da 
pessoa do doente. 

No presente estudo, renda familiar e 
STM foram associados significativamen-
te, com a renda maior representando uma 
maior probabilidade de não STM. Evi-
denciou-se também uma clara tendência 
de queda do número de casos conforme 
aumenta a renda familiar. Da mesma for-
ma, Ludermir e Melo Filho (2002) referem 
que trabalhadores com baixo nível social 
apresen tam uma maior prevalência para 
TM. Também na população geral, Mari 
e Jorge (1997, p. 3) afirmam que os TM 
“apontam para um excesso no estrato de 
baixa renda”. 

Ao se entender renda (salário) como um 
fator de Apoio Social (AS), pode-se citar 
Caplan (1974, p. 39), que define AS como:

um sistema de relações formais e infor-
mais pelas quais indivíduos recebem aju-
da material, emocional, ou de informação, 
para enfrentarem situações geradoras de 
tensão emocional.

Outros autores definiram apoio social 
como o grau com que as relações interpesso-
ais correspondem a determinadas funções 
(e.g., apoio material, emocional e afetivo) 
em situações de necessidade (SHERBOUR-
NE; STEWART, 1991; BOWLING, 1997; 
COHEN et al., 1985). Regier et al. (1993) 
afirmam existir um risco 2,5 vezes maior 
para a ocorrência de algum tipo de TM em 
indivíduos com baixo nível socioeconômi-
co em comparação a indivíduos com alto 
nível socioeconômico, mesmo após ajustes 
por idade, gênero, raça e estado civil.

O número de faltas/ano ao trabalho e 
a STM estiveram associados significativa-
mente, ocorrendo uma maior prevalência 
de STM (66,7%) nos participantes com 
um maior número de faltas (≥ 9). De for-
ma inversa, aqueles trabalhadores que não 
faltaram ao trabalho nos últimos 12 meses 
anteriores à realização da pesquisa apre-
sentaram menor STM (31%). Este achado 
corrobora os dados de Bartel e Taubman 
(1986) de que os TM em geral parecem con-
tribuir para a diminuição do número total 
de horas trabalhadas e também os de Dewa 
e Lin (2000) ao afirmarem que existem evi-
dências de que os TM estão associados a 
uma diminuição da produtividade e que se 
pode aferi-la, e.g., relacionando-a à quanti-
dade de dias de trabalho perdidos. Burges 
et al. (1999) acrescentam que a diminuição 
da produtividade é freqüentemente signifi-
cativa, especialmente porque o absenteís-
mo causado por problemas relacionados à 
SM pode ser prolongado. 

Barbosa-Branco (2002) refere que, no 
Brasil, de um universo de 18 milhões de 
pessoas com carteira assinada, no período 
de 4 anos (1998-2002), foram concedidos 
270.382 benefícios por algum tipo de TM 
e que estes são o 2º grupo de doenças que 
geram mais afastamentos, ficando atrás 
somente das doenças osteomusculares, 
como as lesões por esforço repetitivo (LER/
DORT). 

Segundo a autora supra citada, o Brasil 
gastou cerca de R$ 1,82 bilhões em bene-
fícios para trabalhadores com problemas 
ligados à saúde mental, tais como: 1) de-
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pressão, 2) estresse, 3) esquizofrenia e 4) 
alcoolismo. A mesma autora refere que, 
entre os transtornos de humor ou afetivos 
(grupo de transtornos psiquiátricos que 
mais afastam os trabalhadores), a depres-
são é mais prevalente, sendo responsável 
por 65% dos afastamentos. O INSS gastou 
R$ 495 milhões entre 1998-2002 apenas 
com os transtornos depressivos. Em ordem 
de prevalência, o 2º grupo de TM que mais 
tem levado a afastamentos é o dos transtor-
nos neuróticos relacionados ao estresse, o 
3º grupo, das esquizofrenias, e o 4º grupo, 
do consumo de álcool e drogas.

No presente estudo, surgiu uma tendên-
cia (p=0,08) a uma menor prevalência de 
STM (33%) entre os participantes que não 
mudaram de setor de trabalho nos últimos 
12 meses e, diferentemente, os participan-
tes com STM apresentaram maior rotativi-
dade (turnover) de setores. Este dado pode 
estar relacionado a duas possibilidades: 1) 
uma busca do próprio trabalhador por mu-
dar de setor e ambiente de trabalho, como 
possibilidade de continuar o exercício de 
sua função, buscando um menor nível de 
exposição a fatores de risco à sua SM, per-
manecendo, portanto, ligado ao trabalho, 
ou 2) a uma iniciativa de seus superiores 
hierárquicos, colocando-o à disposição 
de outros setores devido a problemas de 
relacionamento interpessoal, de compor-
tamento ou dificuldades apresentadas na 
execução do trabalho, o que às vezes se 

torna um processo lento e desgastante para 
todos os envolvidos. 

O absenteísmo continuado tem sido 
tratado tradicionalmente de maneira dife-
rente por instituições públicas e privadas, 
dadas as especificidades dos dois regimes 
de trabalho. É bem conhecido o fato de que 
as instituições públicas brasileiras carac-
terizam-se por uma política de gestão de 
pessoas impregnada por uma cultura ma-
terno-paternalista, “legitimada” pela legis-
lação que a respalda, ocorrendo o inverso 
com as instituições privadas.

No entanto, percebe-se, no momento, 
um grande empenho da instituição pública 
ora estudada no sentido da reabilitação e 
readaptação de seu trabalhador.  

As demissões por motivos ligados a ab-
senteísmo são extremamente raras neste 
contexto, mas sua não ocorrência pode ser 
devida aos seguintes fatores, além dos con-
tidos na legislação: a) a probabilidade qua-
se nula da realização de novos concursos 
para ingresso de novos funcionários, visto 
que dado posto de trabalho está “preenchi-
do”; b) o aumento exponencial dos pedidos 
de aposentadoria no setor público ocorri-
do nos últimos anos, acarretando o esva-
ziamento de muitos setores; c) o aumento 
e a complexificação das tarefas. Todos os 
fatores mencionados podem produzir uma 
conseqüente sobrecarga qualitativa e quan-
titativa de trabalho para os demais traba-
lhadores do setor.

Conclusões

Os achados apresentados confirmam 
alguns estudos nacionais e internacionais 
realizados em população trabalhadora. As 
repercussões exercidas pelos agravos à saú-
de mental do trabalhador têm trazido im-
portantes conseqüências e custos para os 
trabalhadores, as organizações, a sociedade 
e o Estado (sistema de saúde e previdenciá-
rio) através da diminuição da produtivida-
de, do absenteísmo e dos gastos relaciona-
dos ao tratamento. Estando afetada a plena 
capacidade do indivíduo para o trabalho, 

fica comprometida sua plena participação 
social, podendo ocorrer concomitantemen-
te a deterioração de sua relação conjugal e 
familiar.

A alta prevalência de STM encontrada 
nesta investigação alerta para a magnitude 
do problema, evidenciando-se a urgência 
da implantação de medidas de detecção de 
fatores psicossociais de risco no trabalho, 
os quais devem ser considerados na im-
plantação de ações preventivas e interven-
tivas para seu enfrentamento.
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Resumo

O estudo objetiva determinar a ocorrência de sobrepeso e suas possíveis asso-
ciações com o perfil lipídico indesejável e a adiposidade central em trabalha-
dores atendidos no ambulatório de nutrição do Centro de Estudos de Saúde 
do Trabalhador (CESAT), em Salvador–Bahia. Buscando produzir informações 
que possam apoiar o desenvolvimento de ações voltadas para o controle dos 
riscos ou agravos à saúde, o estudo desenvolveu-se entre 1995 e 2000 como ati-
vidade de estágio do Programa de Nutrição e Vigilância à Saúde do Adulto da 
Universidade Federal da Bahia. Após análise e organização do banco de dados, 
selecionaram-se 1066 trabalhadores provenientes de uma demanda espontâ-
nea a este serviço. Deste universo, definiram-se subgrupos específicos para 
análise mais detalhada de variáveis relevantes para o estudo, considerando 
também a disponibilidade dos dados. Assim, foi estimada a Freqüência (F), a 
Razão de Prevalência (RP) com seus Intervalos de Confiança a 95% (IC 95%) 
e o teste de proporção (t). Os resultados mostram elevadas freqüências de so-
brepeso, dislipidemia e hipertensão arterial nestes trabalhadores de ambos os 
sexos. As mulheres apresentam maior adiposidade central e o índice de Cas-
telli. O cálculo da RP entre sobrepeso, dislipidemia, adiposidade central e RCQ 
mostrou uma associação estatisticamente significante. O teste de proporção 
mostrou associação apenas entre sobrepeso e adiposidade central. Os homens 
apresentaram maior proporção de risco cardiovascular, como hipertensão e 
baixos valores de colesterol HDL. 

Palavras-chaves: sobrepeso, fatores de risco, saúde do trabalhador.

Abstract

The objective of this study is to search for the occurrence of overweight associ-
ated to undesirable lipid profile and central obesity on 1,066 workers attending 
a nutrition and health surveillance clinic in the Workers’ Health Study Center 
in Salvador, Bahia, Brazil. The study was carried out from 1995 to 2000 on 
subgroups of workers that have fulfilled the criteria of having a minimum set of 
biochemical and anthropometric data. Data analysis was performed to meas-
ure Frequency with Confidence Intervals, Proportion Ratio and Proportion Test. 
The results have shown that the frequency of hypertension, triglycerides and 
levels of low HDL-Cholesterol were high among men. Women presented higher 
frequency of belly circumference, RCQ and Castelli index above the risk limit. 
Statistical analysis using prevalence ratio demonstrated a significant associa-
tion of overweight with high serum lipids, belly circumference and the belly to 
hips ratio (RCQ). Overweight did not show significant difference between men 
and women, in this study.
Keyworks: overweight, risk factors, workers’ health.
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Introdução

No Brasil, a diminuição do risco de mor-
rer por doenças infecciosas e parasitárias 
vem sendo acompanhada pelo crescimen-
to dos coeficientes de morbi-mortalidade 
por doenças crônicas não-transmissíveis – 
DCNT. Tais doenças já alcançam no país os 
primeiros lugares em mortalidade precoce, 
medida pelos anos produtivos de vida per-
didos (ALMEIDA FILHO & ROUQUAYROL, 
1992) e em custos hospitalares. 

Assim, no tocante às causas das mortes 
no país, o fato mais surpreendente referido 
às últimas décadas tem sido a queda acen-
tuada dos óbitos por doenças infecciosas 
e a elevada mortalidade por doenças crô-
nicas, a exemplo das cardiovasculares, do 
diabetes e do câncer (LESSA, 1998; MON-
TEIRO et al.,1995). De etiologia complexa e 
de curso prolongado, esses problemas têm 
sido associados a um conjunto de determi-
nantes, dentre os quais o sobrepeso, as dis-
lipidemias e a adiposidade central.  

Nas três últimas décadas, a literatura 
relata um aumento da prevalência do so-
brepeso, superior a 25% nos Estados Uni-
dos (FLEGAL et al., 1998). Nos países em 
desenvolvimento, inclusive no Brasil, os 
estudos apontam o papel importante da 
mesma e crescente tendência à formação 
de novos hábitos alimentares. Neste aspec-
to, um importante dado a considerar refere-
se ao fato de que o aumento do sobrepeso é 
também uma tendência em todas as regiões 
do país (MONDINI & MONTEIRO, 1995). 
Estudo realizado a partir de inquéritos nu-
tricionais probabilísticos nas três últimas 
décadas revelou uma evolução ascendente 
da obesidade na região nordeste, intensifi-
cada no período de 1989 a 1997 (MONTEI-
RO & CONDE, 1999).

O sobrepeso em graus avançados tem 
sido mencionado em inúmeros estudos 
como um dos determinantes mais impor-
tantes de várias DCNTs. O sobrepeso iso-
lado revela-se como um fator de risco in-
dependente dos demais para a ocorrência 
de doença isquêmica coronariana e morte 
súbita, especialmente em homens abaixo 
de 50 anos, ou seja, na população econo-
micamente ativa (HUBERT et al., 1983).

Assim, o risco de desenvolver diabetes 
mellitus (DM), dislipidemia e hipertensão 
arterial sistêmica (HAS) – condições que 
favorecem o desenvolvimento das doen-
ças cardiovasculares (DCVs) – mostra-se 

aumentado nos indivíduos com sobrepeso 
quando comparados àqueles com peso nor-
mal (LESSA, 1998).

Bem demonstrada também é a associa-
ção da obesidade visceral – causada por vá-
rios fatores, dentre os quais idade, genéti-
ca, lipoproteinolipase e hormônios cortisol 
e esteróides sexuais – com a HAS. Apesar 
da associação entre obesidade e hiperten-
são não estar bem esclarecida, indiscuti-
velmente a pressão arterial diminui com o 
emagrecimento. Estudos têm mostrado que 
modestas reduções de peso (3 a 5 kg) dimi-
nuem significativamente a pressão, sendo 
por esta razão a maneira não farmacológica 
mais efetiva para controlar a hipertensão 
(SUPLICY, 2000).

Os dados nacionais sobre a epidemio-
logia do sobrepeso ainda são poucos e mal 
distribuídos no território nacional. Entre-
tanto, é possível delinear a sua importân-
cia na Bahia, exemplificando, com base em 
estudos recentes, a alta proporção de traba-
lhadores portadores de tais problemas. Em 
um estudo realizado com trabalhadores de 
uma indústria petroquímica baiana, verifi-
cou-se que 62% são portadores de sobrepe-
so e 47,6% de hipercolesterolemia (VIANA, 
2000). Dados semelhantes são encontrados 
em um outro estudo, cujos resultados apon-
tam uma proporção de trabalhadores, tam-
bém do segmento industrial baiano, com 
50,6% de sobrepeso e 49,4% de colesterol 
acima do desejável (COSTA, 2000). Uma 
outra investigação revela o aumento do 
sobrepeso entre trabalhadores baianos do 
ramo industrial beneficiários do Programa 
de Alimentação do Trabalhador – PAT (VE-
LOSO & SANTANA, 2002). Essa propensão 
é apontada em um outro estudo que mostra 
a tendência secular da obesidade de acor-
do com estratos sociais no nordeste e no 
sudoeste do Brasil. A partir de inquéritos 
nutricionais probabilísticos realizados nas 
três últimas décadas, os autores concluí-
ram como ascendente a evolução da obesi-
dade nas duas regiões no período de 1975-
1979, expresso no aumento mais intenso 
da obesidade na região nordeste, sobretudo 
no sexo feminino, e no período 1989-1997 
(MONTEIRO & CONDE, 1999).

Esses dados põem em evidência as 
transformações nos estilos de vida e no 
mundo do trabalho, sugerindo a emergên-
cia de hábitos que seriam, segundo alguns 
estudos (EPSTEIN & HIGGINS, 1992; FON-
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SECA et al., 1999), resultantes do ajuste às 
novas formas de consumo e aos novos pa-
drões tecnológicos, além dos processos de 
urbanização e migração.

Diante desse cenário, o estudo do so-
brepeso em diferentes graus e dos proble-
mas a ele associados, a exemplo das disli-
pidemias e da adiposidade central, assume 
importância particular, uma vez que são 
múltiplas as evidências dessas associações 
a várias DCNTs, com destaque especial 
para a hipertensão arterial, o diabetes e 
as doenças cardiovasculares. Nesse aspec-
to, o sobrepeso representa um importante 
exemplo das interações entre fatores de 
risco e da possibilidade de confundimento. 
Assim, fatores de risco comuns à determi-
nação do sobrepeso são também determi-
nantes da hipertensão, do diabetes e das 
dislipidemias, embora o sobrepeso em si 
possa determinar, entre outros problemas, 

a hipertensão, o diabetes e outras doenças 
cardiovasculares (LESSA, 1998).

Tais informações evidenciam a impor-
tância do estudo do sobrepeso e outros 
fatores de riscos para algumas DCNTs, 
considerando que tais doenças, além de 
constituírem uma das principais causas de 
óbito no país, caracterizam-se pela evolu-
ção dos graus de incapacidade, morte pre-
matura da população economicamente ati-
va, além de contribuírem para a elevação 
dos gastos nos serviços de saúde.

Considerando o papel dos Centros de 
Estudos de Saúde do Trabalhador (CESAT) 
na busca dos principais riscos e na organi-
zação de informações relacionadas à saúde 
deste segmento, este estudo teve como ob-
jetivo determinar a ocorrência de sobrepe-
so e sua possível associação com o perfil 
lipídico indesejável e a adiposidade central 
de trabalhadores atendidos no ambulatório 
de Nutrição do CESAT.

Metodologia

O estudo, de corte transversal, foi reali-
zado no ambulatório de nutrição do Centro 
de Estudos de Saúde do Trabalhador (CE-
SAT), na cidade de Salvador, Bahia, e co-
ordenado por professores da Escola de Nu-
trição da Universidade Federal da Bahia. O 
ambulatório funciona desde  setembro de 
1995 atendendo à demanda espontânea5 
dos trabalhadores com diagnóstico de do-
ença ocupacional. Entre setembro de 1995 
e setembro de 2000, foram selecionados, no 
universo de 1066 trabalhadores provenien-
tes de uma demanda espontânea, subgru-
pos de análise tomando como critério de 
constituição dos grupos a disponibilidade 
dos dados. Trabalhadores com idade ≥ 20 
anos, de ambos os sexos, com diagnóstico 
de doença ocupacional foram selecionados 
e formaram subgrupos para análise das se-
guintes variáveis:

a) IMC (1066 participantes);

b) Circunferência da Cintura (CC) e 
Relação Cintura Quadril (RCQ) (767 
participantes); 

c) Colesterol total (447 participantes);

d) HDL Colesterol (414 participantes);

e) Índice de Castelli (411 participantes);

f) LDL Colesterol (409 participantes);

g) Triglicérides (430 participantes);

h)Dislipidemia (425 participantes);

i) Hipertensão Arterial (HA) (697 parti-
cipantes);

j) IMC associado a sexo, à dislipidemia, 
à RCQ, à CC (274 participantes), um 
subgrupo constituído por trabalha-
dores que dispunham de todos os 
dados, inclusive os resultados dos 
exames bioquímicos. 

Embora a solicitação dos exames fosse 
parte integrante do protocolo de atendi-
mento no ambulatório de nutrição, um nú-
mero expressivo de trabalhadores deixou 
de realizá-los por variados motivos, sendo 
o mais freqüente a dificuldade de acesso 
aos laboratórios credenciados do SUS.

Dados sobre características pessoais, 
socioambientais, do trabalho e do estilo de 
vida foram obtidos por meio de entrevista. 
Informações sobre peso, altura e circunfe-
rências da cintura e quadril foram obtidas 
por meio de exames antropométricos a par-
tir de técnicas e instrumentos padroniza-
dos. Dos prontuários clínicos obtiveram-se 
informações sobre a presença de DCNT. 
Dados sobre glicemia, colesterol total, HDL 
colesterol, LDL colesterol e triglicérides fo-
ram obtidos por meio de exames bioquími-
cos solicitados pelo ambulatório.

5 Demanda espontânea refere-se à pro-
cura do ambulatório de nutrição pelo 
trabalhador ao ser informado, durante 
o processo de triagem, dos serviços 
oferecidos pelo CESAT.
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Para a análise, foi estimada a Freqüência 
(F), a Razão de Prevalência (RP) com seus 
Intervalos de Confiança a 95% (IC 95%) e 
teste de proporção (t).

Critérios e definições

As variáveis selecionadas no estudo 
como fatores de risco à saúde e seus pon-
tos de corte (MARTINEZ, 1997; SBC, 2001, 
2004; WHO, 1997, 2003) estão relaciona-
das a seguir:

• Sobrepeso em diferentes graus: índice 
de massa corporal (IMC) ≥ 25 kg/m2 
de superfície corporal;

• Circunferência da Cintura Natural 
(CC): valores ≥ 102 cm em homens e 
≥ 88 cm em mulheres, independen-
temente da presença de sobrepeso ge-
neralizado;

• Razão Cintura Quadril (RCQ): circun-
ferência da cintura natural/circunfe-
rência do quadril > 1,0 para homens 
e > 0,85 para mulheres;

• Colesterol Total (CT): valores ≥ 200 
mg/dL;

• HDL Colesterol (HDL-c): valores < 40 
mg/dL;

• LDL Colesterol (LDL-c): valores ≥ 130 
mg/dL;

• Triglicérides (Tg): valores ≥ 150 mg/
dL;

• Índice de Castelli: razão entre coles-
terol total e HDL-c com valores > 5,1 
para homens e > 4,4 para mulheres;

• Dislipidemia: pelo menos uma das lí-
pidas (CT, HDL-c; LDL-c e Tg) altera-
da;

• Pressão Arterial Sistólica: valores ≥ 
140 mmHg;

• Pressão Arterial Diastólica: valores ≥ 
90 mmHg.

Para a análise, foram calculadas as fre-
qüências (F) das variáveis com seus IC a 
95%, RP do sobrepeso, da dislipidemia e 
da adiposidade central (CC e RCQ) e foi 
realizado teste estatístico para evidenciar 
diferença na proporção do sobrepeso entre 
os sexos entre os trabalhadores com disli-
pidemia e com adiposidade central.

Resultados

Os resultados gerais descritos na Tabe-
la 1 mostram alta freqüência de sobrepeso, 

dislipidemia e hipertensão arterial em am-
bos os sexos.

Tabela 1  Freqüência das variáveis selecionadas para o estudo, por sexo, do ambula-
tório de nutrição do CESAT, set/1995 a set/2000, Salvador-BA.

Masculino Feminino
Variáveis

n F % IC 95% n F % IC 95%

IMC (Kg/m2)

 < 25 218 44,9 (41,9 – 47,9) 257 44,3 (41,3 – 47,3)

 > 25 268 55,1 (52,1 – 58,1) 323 55,7 (52,7 – 58,7)

CC

 sem risco 251 86,2 (83,8 – 88,6) 312 65,6 (62,2 – 69)

 com risco 40 13,8 (11,4 – 16,2) 164 34,4 (31 – 37,8)

RCQ

 desejável 283 97,2 (96 – 98,4) 322 67,6 (64,3 – 70,9)

 indesejável 8 2,8 (1,6 – 4) 154 32,4 (29,1 – 35,7)

Hipercolesterolemia

 não 76 49,3 (45,1 – 54,3) 149 50,9 (46,3 – 55,5)

 sim 78 50,7 (45,7 – 54,9) 144 49,1 (44,5 – 53,7) (...)
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Tabela 1  Freqüência das variáveis selecionadas para o estudo, por sexo, do ambula-
tório de nutrição do CESAT, set/1995 a set/2000, Salvador-BA.

Masculino Feminino
Variáveis

n F % IC 95% n F % IC 95%

HDL-c baixo

 não 99 70,7 (66,8 – 75,6) 229 83,6 (79,9 – 87,1)

 sim 41 29,3 (24,4 – 33,2) 45 16,4 (12,9 – 20,1)

Índice de Castelli

 desejável 99 71,2 (67,3 – 76,1) 176 64,7 (60,1 – 69,3)

 indesejável 40 28,8 (23,9 – 32,7) 96 35,3 (30,7 – 39,9)

LDL-c indesejável

 não 76 54,7 (50,3 – 59,9) 157 58,1 (53,3 – 62,9)

 sim 63 45,3 (40,1 – 49,7) 113 41,9 (37,1 – 46,7)

Hipertrigliceridemia

 não 101 68,2 (64,3 – 73,1) 220 78 (74 – 81,8)

 sim 47 31,8 (26,9 – 35,7) 62 22 (18,2 – 26)

Dislipidemia

 não 33 22,8 (18,9 – 26,9) 93 33,2 (28,7 – 37,7)

 sim 112 77,2 (73,1 – 81,1) 187 66,8 (62,3 – 71,3)

Hipertensão arterial

 não 163 54,3 (51 – 58,4) 257 64,7 (60,5 – 67,7)

 sim 137 45,7 (41,6 – 49) 140 35,3 (32,3 – 39,5)

Os resultados envolvendo o subgru-
po de 274 trabalhadores analisados são 
mostrados na Tabela 2. Observa-se que o 
grupo de indivíduos do sexo masculino 
apresentou maior proporção de sobrepeso 
do que o grupo do sexo feminino, embo-
ra essa diferença não seja estatisticamente 
significante (RP=1,10, t=0,36). Foi possí-
vel demonstrar uma associação estatistica-
mente significante com sobrepeso apenas 
no grupo que apresentou valores de RCQ 

(...)

(RP=1,68, t=2,38) e CC acima do limite 
desejável (RP=2,11 e t=3,61). Por outro 
lado, a associação entre sobrepeso e adipo-
sidade central revela-se mais elevada entre 
as mulheres, o que sugere um possível au-
mento de risco para complicações metabó-
licas. A associação entre sobrepeso e disli-
pidemia mostrou-se significante apenas na 
análise da razão de proporção (RP=1,47 e 
t=0,66).

Tabela 2  Freqüências, razões de prevalência e teste de proporção das variáveis selecionadas no estudo do subgrupo 
dos trabalhadores atendidos no ambulatório de nutrição do CESAT entre set/1995 e set/2000, Salvador-BA.

Variáveis n Eutrofia IC 95% Sobrepeso IC 95% RP IC 95% t

Sexo

 masculino 92 32,6 (27 – 38,2) 67,4 (61,8 – 73)

 feminino 182 39 (33,2 – 44,8) 61 (55,2 – 66,8)

Dislipidemia

 sim 192 30,2 (24,8 – 365,6) 69,8 (64,4 – 75,2)

 não 82 52,4 (46,5 – 58,3) 47,6 (41,7 – 53,5)
(...)
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Tabela 2  Freqüências, razões de prevalência e teste de proporção das variáveis selecionadas no estudo do subgrupo 
dos trabalhadores atendidos no ambulatório de nutrição do CESAT entre set/1995 e set/2000, Salvador-BA.

Variáveis n Eutrofia IC 95% Sobrepeso IC 95% RP IC 95% t

RCQ

 indesejável 67 9 (5,6 – 12,4) 91 (87,6 – 94,4)

 desejável 207 45,9 (40 – 51,8) 54,1 (48,2 – 60)

CC

 com risco 86 1,2 (-0,1 – 2,5) 98,8 (97,5 – 100,1)

 sem risco 188 53,2 (47,3 – 59,1) 46,8 (40,9 – 52,7)

2,11 (1,81 – 2,46) 3,61

(...)

Discussão

A seleção de amostra não probabilística 
para o presente estudo limita uma possí-
vel estimativa para a população dos parâ-
metros encontrados. Entretanto, não é este 
o objetivo do presente estudo, que busca 
verificar associações entre indicadores an-
tropométricos e de risco cardiovascular em 
um subgrupo restrito de trabalhadores que 
procuraram um ambulatório do CESAT. A 
demonstração de que a associação entre so-
brepeso e indicadores de risco cardiovas-
cular está presente entre os trabalhadores 
pode orientar ações preventivas e de pro-
moção de saúde mais específicas para este 
grupo estratégico.

A alta freqüência de sobrepeso entre 
homens e mulheres atendidos no ambula-
tório de nutrição do CESAT foi confirmada. 
Esse dado corrobora os estudos que apon-
tam a ausência de diferenças significativas 
entre os sexos no que se refere à alta pre-
valência de sobrepeso na população adulta 
nordestina. Confirma ainda a tendência de 
aumento de sobrepeso na região nordeste, 
em ambos os sexos, observada a partir de 
inquéritos nutricionais probabilísticos rea-
lizados nas três últimas décadas (MONTEI-
RO & CONDE, 1994).

Embora não estatisticamente signifi-
cante, o aumento da freqüência de sobre-
peso na população masculina do subgrupo 
que dispunha de todos os dados do estudo 
mostra-se coerente com os achados que 
apontam um maior crescimento de obesi-
dade entre os homens nordestinos quando 
comparados às mulheres da região (MON-
TEIRO & CONDE, 1994).

Também compatível com esses acha-
dos é a alta freqüência de perfil lipídico 
indesejável apresentado por ambos os se-

xos nos subgrupos estudados. Esses dados 
confirmam a estreita relação já descrita 
pela literatura entre sobrepeso e dislipide-
mias. Nestes subgrupos, a associação entre 
altas taxas de dislipidemia e a presença de 
sobrepeso demonstra não só uma relação 
entre ambos como uma condição que po-
tencialmente favorece o desenvolvimento 
de doenças cardiovasculares (CARNEIRO 
et al., 2003).

As lípidas observadas de forma isolada 
ou em conjunto nos subgrupos estudados 
apresentam freqüências elevadas. Tais lí-
pidas, consideradas fatores de riscos tra-
dicionais, têm o potencial de isoladamente 
induzir a doenças cardiovasculares (SO-
CESP, 2000).

Ambos os sexos apresentaram, no es-
tudo, valores acima do desejável no que 
se refere ao Índice de Castelli, embora as 
mulheres tenham apresentado freqüência 
mais alta. Esse dado revela uma maior ex-
posição do sexo feminino a doenças car-
diovasculares e é compatível com os re-
sultados de um estudo de corte transversal 
realizado em adultos com idade ≥20 anos 
em Salvador–BA no ano de 2004 (LESSA 
et al., 2004).

Embora a hipertensão arterial seja re-
lacionada com a distribuição central da 
adiposidade corporal (CARNEIRO et al., 
2003), no estudo verifica-se maior risco de 
HA entre os homens, apesar das mulheres 
apresentarem maior Circunferência Cen-
tral. Uma possível explicação para este re-
sultado pode ser atribuída aos limites do 
banco de dados utilizado para o estudo. As 
informações nele contidas mostraram-se 
insuficientes para o controle de outros fa-
tores de risco para hipertensão, como histó-
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ria familiar da doen ça, consumo de álcool, 
ingestão de sal, atividade física, entre ou-
tros (SBH, 2002; SBC, 2004; WHO, 2003). 
Apesar da limitação dos dados, o subgru-
po estudado revela que indivíduos com 
adiposidade central, independentemente 
do critério aplicado para a identificação, 
apresentam associação igualmente elevada 
com sobrepeso. Esse achado mostra-se par-
ticularmente interessante, considerando 
que estudos mais recentes têm mostrado a 
medida isolada da CC como suficiente para 
estabelecer risco de co-morbidades asso-
ciadas ao sobrepeso, em diferentes graus, 
com risco substancialmente aumentado 
para dislipidemias, diabetes e doenças 
cardiovasculares (HAN et al., 1995; HAL-
PERN & MANCINI, 2000; KAC et al. 2001; 
SBC, 2001).

Os resultados deste estudo são seme-
lhantes a outras investigações que mostram 
o aumento da prevalência de sobrepeso em 
seus diversos graus, na região nordeste, e 
a sua importância no desenvolvimento de 

problemas a ele associados, como as dis-
lipidemias e a adiposidade central, fatores 
de risco para o desenvolvimento de doen-
ças crônicas não-transmissíveis – DCNT.

Reconhecendo no CESAT um centro 
de referência estadual para a abordagem 
da saúde do trabalhador, os resultados res-
paldam a importância de se produzir da-
dos que permitam conhecer a realidade da 
saúde da população atendida, buscando ar-
ticular ações de assistência ao trabalhador 
com aquelas de prevenção de agravos e de 
controle de seus determinantes. Uma po-
lítica institucional orientada pela prática 
sanitária de vigilância à saúde voltada para 
a gestão dos riscos populacionais recupera 
a idéia de que tais práticas, sobretudo as de 
prevenção de riscos e promoção à saúde, 
possam e devam desenvolver-se nos vários 
espaços, considerando a complexidade dos 
problemas estudados e o ônus que eles re-
presentam para o Estado e para o conjunto 
da população economicamente ativa.
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Resumo

Pesquisas na área da Saúde no Trabalho têm revelado a preocupação com os 
agravos à saúde de trabalhadores rurais decorrentes da utilização de defensi-
vos agrícolas. Diante disso, este estudo objetivou conhecer o cotidiano de tra-
balho de produtores rurais de uma cooperativa agrícola localizada no interior 
do estado de São Paulo, bem como avaliar a exposição deles quando da utili-
zação de agrotóxicos no desenvolvimento de suas atividades. Esperamos, com 
base nos resultados, estar contribuindo com discussões sobre o tema relacio-
nado à saúde dos trabalhadores no contexto considerado. Para coleta de dados, 
utilizamos entrevistas semi-estruturadas, aplicadas de formas individual e co-
letiva. Participaram do estudo cinqüenta produtores rurais que desenvolvem 
atividades nas lavouras de café, soja, trigo e milho. Os dados foram agrupados 
em cinco categorias e analisados qualitativamente. Os resultados expõem as 
características da atividade agrícola na região, a utilização dos equipamentos 
de proteção individual, as técnicas no uso dos agrotóxicos, o sofrimento psí-
quico e a produção rural e maneiras de lidar com as situações de intoxicação e 
alertar os órgãos competentes para o problema da subnotificação.

Palavras-chaves: saúde do trabalhador, intoxicação por agrotóxicos, subnoti-
ficação de agravos à saúde.

Abstract

The harmful effects of pesticides on the rural workers’ health have been cau sing 
concern within the Occupational Health area. Due to this fact, our research 
aims not only at getting acquainted with the rural producers’ daily routine in 
an agricultural co-operative society located in the countryside of São Paulo, but 
also at evaluating the amount of pesticide they are exposed to while carrying out 
their tasks.  We hope the results will offer a contribution to the discussions on 
this issue. The data was collected through semi-structured interviews conducted 
either individually, or in groups. Fifty coffee, soy, wheat and corn producers were 
researched. The resulting datum were classified in five categories and analyzed 
qualitatively. They show the features of the rural activities in the area, the use of 
Personal Protective Equipment, the different techniques in applying pesticides, 
psychological damages, rural production, ways of dealing with poisoning and 
warning the involved governmental and non-governmental organizations about  
under-reporting.

Keywords: workers’ health, poisoning by pesticides, under-reporting on heath dama-
ges.
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Introdução

Nas últimas décadas, o processo pro-
dutivo do meio rural tem enfrentado mo-
dificações profundas que visam a atender à 
competitividade do agronegócio. Tais mu-
danças no processo produtivo envolvem, 
sobretudo, a mecanização das lavouras e 
a implementação de técnicas associadas 
ao aumento da utilização de agentes quí-
micos, ou seja, os defensivos utilizados no 
controle de pragas, conhecidos, na literatu-
ra, como agrotóxicos.

Publicações referentes ao tema relacio-
nado ao trabalho rural (FARIA et al., 2004; 
MOREIRA et al., 2002; PERES et al., 2004; 
ROZEMBERG et al., 2004; entre outros) 
mostram que essas mudanças contribuem 
para aumentar a exposição dos trabalha-
dores do meio rural a riscos de acidentes 
e doenças relacionados ao trabalho, prin-
cipalmente quando o assunto refere-se ao 
uso de agrotóxicos.

Os casos de óbito por intoxicação con-
seqüente desses defensivos são registrados 
em bancos de dados de controle de toxico-
logia, tais como Sinitox (Sistema Nacional 
de Informação Tóxico-Farmacológica), Si-
nan (Sistema de Informações de Agravos de 
Notificação) e Sindag (Sindicato Nacional 
da Indústria de Produtos para Defesa Agrí-
cola), entre outros. Os índices registrados 
são preocupantes como se pode depreen-
der da literatura específica. No entanto, é 
conhecido o fato da subnotificação dessas 
ocorrências pelas instituições de saúde.

Nossa área de atuação está centrada 
em estudos no campo da Saúde Coletiva, 
especificamente no que tange à Saúde do 
Trabalhador. Nossos projetos de pesquisa 

estão vinculados ao Núcleo de Saúde do 
Trabalhador do Departamento de Psicolo-
gia Experimental e do Trabalho da Unesp 
(Universidade Estadual Paulista) – Campus 
de Assis. Este Núcleo visa a desenvolver 
pesquisas em organizações e/ou institui-
ções com o objetivo de identificar aspectos 
do trabalho que possam estar produzindo 
efeitos desfavoráveis à saúde dos trabalha-
dores e, diante dos resultados obtidos, su-
gerir estratégias que promovam a melhoria 
da qualidade de vida da população traba-
lhadora.

Assim sendo, o projeto proposto, além 
de atender aos objetivos deste Núcleo, jus-
tifica-se pelo fato de não termos encontra-
do, na literatura, estudos que retratem a 
saúde dos produtores rurais na região a que 
nos propusemos estudar. Além disso, os re-
gistros de casos de intoxicação por agrotó-
xicos notificados junto à Diretoria Regional 
de Saúde, cuja área de abrangência corres-
ponde à região do estudo, apresentaram 
um índice de registro questionável, uma 
vez que, no período de 1998 a 2003, hou-
ve apenas três casos notificados. (SINAN, 
2004). Tal fato, a nosso ver, apresenta-se 
incoerente com a realidade, pois a região 
de abrangência é uma área reconhecida em 
termos de agropecuária e agricultura, na 
qual há uso intensivo de agrotóxicos.

Diante disso, os objetivos que nortea-
ram este estudo foram:

• Conhecer o cotidiano de trabalho 
dos produtores rurais dessa região;

• Avaliar a exposição desses trabalha-
dores quando da utilização de agrotóxicos 
no desenvolvimento de suas atividades.

Metodologia

O local escolhido para coleta de dados 
foi uma cooperativa agrícola localizada no 
interior do estado de São Paulo. Fundada no 
final da década de 1950, teve a sua origem 
na cultura do café, sendo esta a principal 
atividade agrícola da região até o início da 
década de 1970. A partir de então, a cultu-
ra do café foi sendo substituída pelas cul-
turas de soja, trigo e milho, intensificando 
a mecanização e a utilização de tecnologias 
que visavam ao aumento da produtividade, 
dentre elas o uso de defensivos agrícolas. 

Atualmente, a cooperativa possui aproxi-
madamente 1.800 cooperados.

Para coleta de dados, utilizamos como 
instrumento a entrevista semi-estrutura-
da. O roteiro da mesma foi composto por 
perguntas abertas e fechadas e contem-
plou questões relacionadas à descrição do 
processo de trabalho, a queixas referentes 
à saúde, técnicas utilizadas no cotidiano 
de trabalho, sobretudo quando do uso de 
agrotóxicos, cuidados gerais com a saúde, 
dificuldades encontradas no dia-a-dia de 
trabalho. Durante a realização das entre-
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vistas, foram surgindo novas questões por 
meio das quais esclarecemos nossas dúvi-
das e aprofundamos nosso conhecimento 
sobre o fato.

As entrevistas foram realizadas de 
forma individual e coletiva, sendo 11 in-
dividuais. As coletivas foram aplicadas 
da seguinte forma: um grupo com 4 par-
ticipantes, um grupo com 6 participantes 
e, por último, um grupo composto de 29 
participantes.

A duração da aplicação individual os-
cilou entre meia hora e 1 hora e meia. A 
aplicação grupal durou aproximadamente 
duas horas. As entrevistas foram aplicadas 
em diferentes locais, sendo que a maioria 
delas foi realizada nas salas localizadas nas 
dependências da cooperativa. Três foram 
realizadas nas residências dos agricultores 
e uma, na lavoura, durante a colheita de 
trigo.

O contato com os participantes, feito 
aleatoriamente, foi facilitado pelos agrôno-
mos e funcionários alocados nos balcões 
das lojas nas unidades da cooperativa.

A participação dos entrevistados ocor-
reu de forma voluntária e os resultados fo-
ram tratados confidencialmente.

Em nosso contato com a cooperativa, 
foi possível observarmos, ainda, aspectos 
mais gerais relacionados à organização do 
trabalho dos entrevistados, especificamen-
te em relação ao fluxo de trabalhadores du-
rante os processos de plantio, tratamento 
fitossanitário e colheita, momentos em que 
a aplicação das entrevistas foi suspensa 
devido à indisponibilidade de tempo dos 
mesmos.

O tratamento dos dados foi feito qua-
litativamente, tomando-se como referência 
as concepções metodológicas de Minayo 
(1999).

De acordo com essa autora:

a pesquisa qualitativa trabalha com o 
universo de significados, motivos, aspi-
rações, crenças, valores e atitudes, o que 
corresponde a um espaço mais profundo 
das relações, dos processos e dos fenôme-
nos que não podem ser reduzidos à ope-
racionalização de variáveis. (MINAYO, 
1999, p. 21-22)

Resultados e Discussão

Contribuíram para o estudo preliminar 
50 produtores rurais. Destes, 49 entrevista-
dos pertenciam ao sexo masculino e ape-
nas um ao sexo feminino. A idade predo-
minante dos participantes situa-se na faixa 
etária entre 33 e 63 anos. 

Do total de 50 entrevistados, 34 eram 
pequenos produtores (área máxima equi-
valente a 50 hectares) e os demais, médios 
e grandes (área acima de 50 hectares), con-
forme classificação da cooperativa.

Constatou-se um baixo nível de esco-
laridade, sendo que mais da metade dos 
entrevistados tem o Ensino Fundamental 
incompleto. Esse dado pode estar associa-
do ao fato da maioria ter relatado, durante 
a entrevista, que trabalha na lavoura desde 
a infância, ficando, deste modo, impossibi-
litada da continuidade de estudos.

Para análise dos dados, inicialmente 
fizemos um levantamento de temas que 
sobressaíram nas falas dos entrevistados. 
Posteriormente, os temas foram agrupados 
em cinco categorias de análise descritas 
abaixo e que se encontram respaldados na 
bibliografia pertinente.

Dada a natureza do trabalho que pre-
tendemos apresentar, adotamos uma amos-
tragem qualitativa. De acordo com Minayo 
(2002, p. 43): “A pesquisa qualitativa não se 
baseia em critério numérico para garantir 
sua representatividade”.

Nesse sentido, quando direcionamos 
nossos objetivos para compreender o coti-
diano desses trabalhadores, estamos apre-
edendo dados dos habitus desses atores 
sociais, seus valores, suas idéias e modos 
de comportamento que obedecem a um 
modelo cultural interiorizado, vivenciados 
em comum pelo grupo.

Característica da atividade agrícola na re-
gião e a exposição ocupacional aos agro-
tóxicos

A área de atuação da cooperativa es-
tende-se por todo o Médio Vale do Para-
napanema, o que compreende aproxima-
damente 160 mil hectares de produção de 
grãos, sendo as principais culturas a soja, o 
milho, o trigo, além da cana-de-açúcar, da 
mandioca e do café. 

As medidas de controle de pragas acon-
tecem por meio da aplicação intensiva de 
agrotóxicos. Os grupos químicos mais uti-
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lizados pelos entrevistados são organofos-
forados, glifosato, piretróides e 2,4-D.

As medidas de controle de pragas por 
meio de métodos não-químicos parecem 
estar longe de serem implementadas na 
região, sobretudo devido à falta de conhe-
cimento dos entrevistados acerca de tais 
métodos.

Dos 50 participantes, apenas três rela-
taram conhecer métodos naturais para o 
controle de pragas. Contudo, percebemos, 
pelos discursos dos mesmos, que há des-
crença em relação a esse sistema de con-
trole: “O meu vizinho usou e não surtiu 
efeito” (médio agricultor, 33 anos).

É possível percebermos também a des-
crença em relação à eficácia do próprio 
agrotóxico:

Não tem produto que resolve as pragas, às 
vezes nem veneno dá jeito. (médio agricul-
tor, 38 anos)

O veneno mata a gente e não mata a la-
garta, no ano passado teve um ataque de 
lagarta que nenhum veneno matava, per-
gunta pros técnico como foi difícil termi-
nar com elas. (pequeno agricultor, 43 anos)

Durante a aplicação da entrevista em 
grupo, um dos entrevistados fez o seguinte 
comentário: “Método sem ser o veneno, só 
benzimento e cortar a lagarta com gilete”.

Avaliando os indicadores de tamanho 
de área, observamos que os pequenos pro-
dutores apresentam maior exposição quí-
mica nas diferentes formas de exposição. 
Já os médios e grandes produtores, devido 
à maior renda financeira, optam pela adap-
tação das máquinas e equipamentos agrí-
colas como, por exemplo, adaptar cabines 
a tratores e colheitadeiras (para melhorar o 
conforto e a segurança nas aplicações e nos 
serviços nas lavouras) ou então delegam as 
atividades laborativas aos empregados, fi-
cando, estes últimos, expostos a riscos.

Técnica e as “técnicas” no uso de agrotó-
xicos

São bem conhecidas as atitudes dos 
trabalhadores do meio rural com relação à 
exposição a riscos ocupacionais por into-
xicação, tais como aplicação dos produtos 
contra o vento, mistura de agrotóxicos, de-
sentupimento de bicos de bomba de pro-
dutos com a boca, uso de ferramentas uti-
lizadas para abrir frascos de produtos para 
outros fins, falta de higiene pessoal como, 
por exemplo, a adequada lavagem das 
mãos após o manuseio e/ou aplicação dos 

produtos e o uso de equipamentos conta-
minados com agrotóxicos por mais de uma 
vez, dentre outros.

Durante uma das entrevistas, fomos 
acompanhados pelo agrônomo responsá-
vel pela área e, ao final, perguntamos se 
havia alguma questão a ser feita ao entre-
vistado. Este sugeriu que perguntássemos 
sobre como era feito o desentupimento os 
bicos dos pulverizadores, uma vez que o 
agrônomo já teria presenciado o agricultor 
desentupindo bicos de pulverizadores com 
a boca durante uma visita ao sítio. Aca-
tamos a sugestão formulando, a seguir, a 
pergunta. Eis a resposta: “Os bicos têm que 
assoprar, se cutucar com arame ou chave, 
estraga os bico” (médio agricultor).

Numa outra entrevista, realizada na re-
sidência do entrevistado, observamos que 
o mesmo fazia uso de um canivete no cin-
turão. Fizemos a seguinte pergunta: “O que 
você usa para abrir os frascos dos produ-
tos?” Nesse instante, o entrevistado apon-
tou para o canivete e comentou: “Com um 
canivete, esse aqui, ó”. Continuamos a en-
trevista: “Além de usar esse canivete para 
abrir os frascos dos produtos, você utiliza 
o mesmo para outras coisas?”, e o entrevis-
tado respondeu que sim:

Ah! Sim, pra tudo, cascar laranja, pra tudo 
que precisar, apareceu uma fruta a gente 
come. É só passar uma aguinha e tá pronto 
pra uso. (grande agricultor, 39 anos)

Outro ponto observado na análise das 
entrevistas refere-se à falta de treinamento 
técnico quando da utilização dos agrotóxi-
cos.

Dentre os entrevistados, apenas um res-
pondeu que não procura técnico especiali-
zado quando necessita de algum produto. 
Todos os demais buscam orientação de 
agrônomo e/ou técnico especializado.

Entretanto, as falhas técnicas de dosa-
gem aparecem em comentários feitos por 
alguns entrevistados:

As pessoas usam dosagem errada de pro-
dutos, às vezes mais, às vezes menos. 
Usam mais para matar a praga mais rápi-
do e menos para economizar. Há falta de 
confiança naquele que receita o produto, 
acham que os agrônomos levam vantagem 
ao receitar os produtos. (pequeno agricultor, 
56 anos)

Antigamente a gente fazia as mistura por 
rumo, agora o agrônomo tá orientando e a 
gente tá fazendo na risca. (médio agricultor, 
38 anos)
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A gente tinha um cunhado que era meio 
agrônomo, a gente fazia com as orienta-
ções dele, agora a gente segue as orienta-
ções, já fiz coisa pela minha conta e deu 
errado. (grande agricultor, 39 anos)

Na hora quente do dia eu não passo, es-
pero refrescar um pouco senão evapora 
muito veneno... Quando tá ventando eu 
não passo, pois voa na gente e desperdiça 
muito. (médio agricultor, 53 anos)

A maioria dos entrevistados começou a 
trabalhar muito cedo na lavoura, desde a 
infância, e, dessa forma, o aprendizado foi 
ocorrendo no dia-a-dia por meio do contato 
com os mais velhos: “A gente vai aprenden-
do sozinho, vai vendo e vai aprendendo” 
(pequeno agricultor, 56 anos).

O descaso em relação às situações 
de risco aparece relacionado também ao 
transporte de produtos químicos do local 
da compra até a residência e ainda do local 
onde se encontra armazenado até a lavou-
ra, e vice-versa.

Quando perguntamos sobre as formas 
de transporte dos produtos, percebemos 
que, embora a maioria dos entrevistados 
tome os cuidados necessários durante o 
transporte de tais produtos, alguns discur-
sos denunciam o descaso: “Vem junto com 
farelo de porco, a gente vai na cidade faz 
compra e vem tudo junto” (grande agricul-
tor, 39 anos).

No caso do transporte, o cuidado apa-
rece cooperado ao cumprimento da legisla-
ção de trânsito: “Na pista não pode carregar 
veneno, se a polícia pega dá problema”.

Durante seus discursos, os participan-
tes manifestaram a falta de orientação téc-
nica por parte dos agrônomos no que tange 
aos cuidados com a saúde: “Os agrônomos 
deveriam orientar, eles deveriam passar 
e mostrar os riscos” (pequeno agricultor, 56 
anos).

A falta de cuidado técnico é preocu-
pante, sobretudo em relação ao descarte 
de embalagens. Apesar da cooperativa dis-
ponibilizar postos próprios e conveniados 
apropriados para o recebimento das emba-
lagens tríplice-lavadas e a grande maioria 
dos entrevistados apontar que faz corre-
tamente a devolução, há alguns discursos 
que denunciam o descaso em relação ao 
procedimento, o que denota a falta de cons-
cientização de alguns sobre o problema re-
lacionado à contaminação ambiental em 
decorrência do descarte inapropriado. Eis 
alguns relatos emitidos por participantes 
durante a aplicação de entrevistas grupais: 

“Se falarem que não reutilizam as em-
balagens estão mentindo, todo mundo 
reutiliza”; “Tem produtor que queima 
as embalagens”; “Tem produtor que 
sai jogando as embalagens no sítio dos 
outros”; “Tem pessoas que não são pro-
dutores que usam as embalagens de 
veneno para armazenar outras coisas... 
pegam nos sítios”.

Quando questionado sobre tais cui-
dados, um dos entrevistados relatou 
que o vizinho queimou os litros vazios 
de veneno, saindo uma fumaça preta. 
Afirmou ter explicado que aquilo esta-
va errado, mas de nada adiantou: “An-
tes eu queimava, mas agora eu parei” 
(agricultor, 54 anos). “Não queimo, não 
enterro e não devolvo, deixo amontoa-
do ao ar livre...” (pequeno agricultor, 41 
anos)

Há também o problema relaciona-
do à falta de espaço para a devida ar-
mazenagem das embalagens vazias:

Não tão recebendo as embalagens, 
eu resolvi o problema, juntei tudo e 
taquei fogo.

A gente tá guardando as embalagens 
em casa, pois não tem nenhum lugar 
recebendo... Outro dia as crianças pe-
garam os galões de veneno pra brin-
car. (médio agricultor, 38 anos)

Tenho um monte de embalagens e 
não sei o que fazer com elas. (médio 
agricultor, 53 anos)

Ao adentrarmos um sítio para rea-
lizarmos uma entrevista, observamos 
que havia uma embalagem vazia en-
costada no mourão da porteira.

Quando questionado sobre o des-
carte das embalagens, durante a en-
trevista, nosso entrevistado imedia-
tamente olhou em direção à porteira: 
“Olha tem um galão meu aí (rs). Faz um 
mês que está aí, vou tirar daí hoje”. Na 
seqüência, queixou-se dos problemas 
que estava encontrando para devolver 
as embalagens. “Guardo numa casa ve-
lha, mas já ta lotada. Tinha que ter um 
lugar certo pra estocar, dá vontade de 
tocar fogo, não pode enterrar, não pode 
entregar, vai fazer o quê?”

J., 33 anos, formado em Adminis-
tração de Empresas, bastante preocu-
pado com os problemas relacionados 
ao uso de agrotóxicos, acrescentou o 
seguinte comentário:
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Deveria ter palestras sobre os cuidados 
com agrotóxicos aqui na Cooperativa, 
com a participação dos empregados, de-
veria ter nestas palestras orientação sobre 
as embalagens, uso de máscara, roupas... 
O patrão tem que ficar controlando pra 
eles (se referindo aos empregados) usarem 
proteção. Às vezes eles saem pra aplicar 
veneno de madrugada, eu não sei se estão 
se protegendo.

Esse mesmo entrevistado destacou a 
necessidade de palestras sobre Primeiros 
Socorros. Contou que, certa vez, um paren-
te estava transportando o empregado em 
cima da caminhonete e, por algum motivo, 
ele se feriu. No ferimento do empregado 
colocou-se óleo diesel, o que trouxe inú-
meras conseqüências.

Outro entrevistado, ao relatar sobre es-
sas questões, afirmou que gostaria de rece-
ber orientação de técnicos especializados 
sobre cuidados com a saúde. Segundo ele:

Tem pessoas que abusam da utilização do 
veneno, não usam equipamentos de pro-
teção, fumam durante a aplicação do ve-
neno e passam produtos em dia de vento. 
(pequeno agricultor, 41 anos)

Com base nas falas dos entrevistados, 
percebemos que o coletivo desses trabalha-
dores cria o perfil característico daquele 
que é conhecido como o bom “Passadô de 
Veneno”.

Ouvimos esse termo pela primeira vez 
durante uma das entrevistas: “Seria impor-
tante entrevistar o meu irmão porque ele é 
o ‘passadô de veneno’” (pequeno agricultor, 
42 anos).

Acatamos a sugestão e entramos em 
contato com o irmão. Eis o discurso do 
“Passadô de Veneno”:

Eu sô o ‘passadô de veneno’ aqui, em caso 
eu me cuido, a gente vê o pessoal aí pas-
sando veneno sem usá máscara, sem nada 
até sem chapéu, com o rádio ligado pas-
sando veneno sem equipamentos. Os ou-
tros (se referindo aos irmãos) não querem 
passá mais, tem que tê prática, os outros 
passam maceta (no sentido de amassar), 
eu passo pra eles, meu irmão vai fazê ma-
ceta, eu não gosto, eu gosto de eu mesmo 
fazê. Ele não sabe passar e pede ‘vai lá pas-
sá pra mim’. Às vezes, passando veneno, 
você faz uma confusão, muito em cima 
perde veneno, muito embaixo não mata, 
eu tô acostumado passá, toda vida eu pas-
so veneno. (grande agricultor, 39 anos)

Outro entrevistado que deixou de pas-
sar o veneno há cinco anos delegou essa 

atividade para o filho mais novo e salien-
tou:

Deixei essa tarefa pra ele porque o filho 
mais velho é cabeçudo, não sabe calcular 
direito os espaços para distribuir a quan-
tidade certa de veneno. Ele tem mais per-
cepção, toma mais cuidado. (pequeno agri-
cultor, 56 anos)

Outro aspecto considerado interessante 
foi que, em algumas famílias, o “Passadô 
de Veneno” vai sendo substituído gradual-
mente de acordo com a idade, passando, de 
início, do pai ao primogênito e assim su-
cessivamente, de acordo com a idade cro-
nológica dos irmãos, como numa passagem 
de bastão.

Em outras situações, a substituição do 
“Passadô de Veneno”, na esfera familiar, 
acontece logo após uma ocorrência de into-
xicação. No caso, se o pai ou o irmão mais 
velho sofre intoxicação, é substituído pelo 
mais novo. Quando não há membros sufi-
cientes no contexto familiar, opta-se pela 
contratação de alguém para executar a ati-
vidade de manuseio dos agrotóxicos.

Entretanto, salientamos que tais aspec-
tos não podem ser generalizados, pois não 
colhemos dados específicos sobre esse as-
sunto. Esclarecemos aqui, apenas a título 
das observações colhidas, que entendemos 
ser de extrema importância tal investiga-
ção.

Os dados acima apresentados nos dão 
uma noção de como a organização do tra-
balho no meio rural, especificamente no 
que tange à utilização de agrotóxicos, está 
estruturada para ser executada.

Segundo Paraguay (2003, p. 812), “todo 
trabalho tem e revela uma organização, 
pois mostra as idéias que norteiam o por-
quê e como deveria ser feito”. No entanto, 
a autora afirma que:

em todo trabalho humano há uma parte 
prevista, proposta, oficial, projetada para 
aquele trabalho, e outra parte ou versão 
mais concreta, do como ele é feito na 
prática – no cotidiano – que nem sempre 
coincide com a primeira.

Diante dessas concepções, a autora sa-
lienta que o conhecimento das reais condi-
ções de execução das atividades laborati-
vas é fundamental para melhorar aspectos 
da relação com a saúde nos ambientes de 
trabalho.

Eu tenho um vizinho que planta tomate. 
Um dia passei na lavoura dele e vi uma 
área de plantação de tomate feínho. En-
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tão, perguntei pra ele por que aquela área 
estava separada. Ele respondeu: “Aqueles 
eu planto pra comer, porque esses aqui eu 
não como, porque nesses eu passo muito 
veneno. Eu só como aqueles”.

Enfim, por meio de seus discursos, os 
entrevistados vão revelando seus “mace-
tes”, conforme denominado por Dejours 
(1992, p. 105), ou seja, “um saber que não 
está escrito, não se formaliza, mas simples-
mente circula entre os trabalhadores”, sen-
do os mesmos partilhados coletivamente.

Esses macetes, por sua vez, caracteri-
zam a descrença nos técnicos de nível uni-
versitário, no caso, os agrônomos: não há 
credibilidade no conhecimento teórico de 
que estes profissionais dispõem e, sendo 
assim, são percebidos de forma insignifi-
cante frente ao conhecimento prático dos 
agricultores, pois nem sempre estes ado-
tam as prescrições emitidas e cada um age 
como pode.

Os equipamentos de proteção individual: 
justificativas para não os usar

Soma-se às atitudes ocupacionais de ex-
posição ao risco, a recusa a certas normas 
de segurança, sobretudo ao uso de Equipa-
mentos de Proteção Individual (EPI).

A recusa às regras de segurança aparece 
de forma expressiva no que tange ao não 
uso dos equipamentos indicados para pro-
teção contra intoxicação, como calças com-
pridas de brim grosso e de cor clara, camisa 
de brim ou algodão, ou macacão de brim 
grosso, com mangas compridas e de cor 
clara, luvas e botas impermeáveis, prote-
ção impermeável para a cabeça, protetores 
faciais e óculos de segurança, respiradores 
com filtros adequados e botas de borracha.

As justificativas para o não uso desses 
equipamentos foram manifestadas pelos 
entrevistados em três situações distintas, a 
saber: desprezo pelos equipamentos devi-
do à incerteza quanto à eficácia dos mes-
mos, queixas de incômodos e atropelos das 
atividades do dia-a-dia.

As atitudes de desprezo pelo uso de 
EPIs centram-se nas atividades de preparo 
e aplicação dos produtos, situações em que 
o uso desses equipamentos, ainda que seja 
mínimo, é considerado fundamental para 
a proteção.

Os agricultores que não utilizam EPI o 
fazem por não reconhecerem a eficácia dos 
equipamentos:

Nos tornamos resistente ao veneno como 
o bicho da soja. (agricultor, 54 anos)

Quando o produto é forte, classe I, a gente 
usa, quando o produto é fraco, a gente dá 
uma relaxada e não usa EPI... Quando es-
tou passando produto que não tem cheiro, 
não uso EPI. (grande agricultor, 41 anos)

Tem dia que eu não uso nada pra passar 
agrotóxico, uso aquelas máscaras vaga-
bundas que não adianta nada. (pequeno 
agricultor, 52 anos)

Com relação ao uso de luvas, este mes-
mo agricultor comentou: “Você suja a luva, 
tira uma, depois quando vou tirar a outra 
sujo a mão”. Nesse relato, percebemos que 
a descrença em relação à eficácia dos EPIs 
pode estar relacionada à falta de técnica 
para utilizá-los. Nesse caso específico, a 
luva contaminada com agrotóxico deveria 
ter sido lavada antes de ser retirada, o que 
não ocorreu.

Durante as entrevistas, foram muitas as 
queixas relacionadas ao desconforto causa-
do pelo uso de EPIs, exemplificadas com os 
relatos subseqüentes:

O equipamento incomoda, você tem que 
mexer na bomba, tem que ser rápido, é 
muito veneno que a gente tem que aplicar. 
(pequeno agricultor, 38 anos)

Os cuidados que a gente tem com veneno 
é muito pouco. Às vezes a gente passa des-
secante na terra aí a gente vai incorporar 
e aquela poeira faz mal. Os equipamentos 
deixa desesperado, atrapalha. (grande agri-
cultor, 39 anos)

As vestimentas são quentes, incomodam, 
a máscara sufoca. (pequeno agricultor, 41 
anos)

Os caras que inventaram aquele roupão 
pra passar veneno deviam usar no calor, 
ninguém consegue usar um negócio da-
queles. (pequeno agricultor, 52 anos)

Tem que ter paciência pra usar aquilo, 
com o sol quente fica difícil agüentar. 
Agora é o meu irmão quem passa veneno, 
ele usa equipamento senão vai todo mun-
do morrer junto, é uma herança. (médio 
agricultor, 38 anos)

Não gosto de pôr muito não, me sinto mal, 
o bafo do veneno penetra e abafa, é pior. 
(pequeno agricultor, 63 anos)

Durante a aplicação das entrevistas ao 
grupo, os participantes fizeram também 
comentários acerca dos EPIs, tais como: “A 
luva que fazem pra usar o veneno não pres-
ta, usar ou não a contaminação é do mesmo 
jeito”; “O equipamento é muito ruim”; “O 
problema do EPI é que é muito desconfor-
tável”; “O EPI incomoda, a máscara sufo-
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ca a respiração”; “O equipamento é muito 
desconfortável, a máscara queima a cara da 
gente”; entre outros.

De primeiro eu passava veneno de bermu-
da, agora uso calça jeans... Aquelas luvas 
não agüentam nada, rasga, então, largo 
mão. Aquele roupão é muito quente, dá 
falta de ar, não acostumo. Comprei um 
macacão porque todo mundo tinha com-
prado, mas não dá pra usar, é muito quen-
te. (médio agricultor, 53 anos)

No entanto, essa atitude de descrédito 
não pode ser entendida como ignorância e/
ou inconsciência em relação ao risco. Esta 
aparece na forma como descreveu Dejours 
(1992), como uma fachada, ou seja, como 
uma forma de neutralizar o medo de expo-
sição aos produtos.

Para o referido autor, a negação e o des-
crédito pelo perigo resultam da percepção 
dos trabalhadores de que as medidas de 
segurança não são suficientes para evitar 
todos os riscos de danos à saúde a que eles 
estão expostos. Por isso, preferem não se 
lembrar daquilo que penosamente tentam 
se livrar resistindo às campanhas de segu-
rança.

Tomando como referência as concep-
ções desse autor, quando analisamos os 
discursos dos entrevistados, entendemos 
que a recusa e as resistências às regras de 
segurança visam a “suportar justamente o 
risco que não seria completamente atenua-
do por medidas de segurança ridículas em 
relação à importância do risco” (DEJOURS, 
1992, p. 71).

Além disso, em algumas situações do 
cotidiano, a ansiedade relativa às perdas da 
produção faz com que os trabalhadores se 
apressem e deixem de cumprir regras bá-
sicas de proteção. Sendo assim, esse atro-
pelo do dia-a-dia expõe inevitavelmente 
os trabalhadores ainda mais a situações de 
risco.

Muitos cooperados não têm trator com 
proteção para passar veneno e, quando 
a praga ataca a lavoura, o desespero para 
eliminá-la faz com que estes se expõem 
aos riscos como, por exemplo, passar ve-
neno em dia de vento, jogando o veneno 
sobre o próprio corpo... (médio agricultor, 
56 anos)

Depende da necessidade, depende do 
tempo. Tem hora que a gente é obrigado, 
não tem como, o agrônomo orienta que 
não pode passar, a praga tá comendo, tá 
estragando, daí tem que passar. A gente 
evita o máximo, mas não tem como... Tem 
hora que tem que entrar no meio do vento 

e passar, precisam passar, não tem como, 
o pior do veneno é o vento, o vento é terrí-
vel, se põe os óculos ele acha um lugar de 
entrar. (grande agricultor, 39 anos)

Há aqueles que, embora reconheçam a 
necessidade e a importância do uso, não o 
fazem porque os equipamentos apresentam 
muitos incômodos. Isso pode ser percebido 
no seguinte relato: “A maioria das pessoas 
não usa equipamento porque incomoda, é 
quente, soa” (pequeno agricultor, 54 anos).

Soma-se a estas questões o fator econô-
mico. Um dos entrevistados, comentando 
sobre os EPIs, relatou: “O macacão só pode 
dar trinta lavada, não lavo em cada aplica-
ção, uso várias vezes sem lavar porque o 
macacão é caro” (agricultor, 39 anos). A mãe 
do mesmo relata: “Deixo numa sacolinha 
pendurado no quartinho”.

Cadê o dinheiro pra pôr cabine, cadê o in-
centivo do governo, não tenho cabine no 
trator porque é muito caro. A gente planta 
milho e põe a fé em Deus. Isso aqui (se 
referindo à entrevista) não vai prejudicar 
os empréstimos, vai? (pequeno agricultor, 
43 anos)

Agricultor não usa equipamento porque é 
pão duro, uma máscara boa custa noven-
ta reais. Eles não se protegem, já vi gen-
te mexendo veneno com as mãos. (médio 
agricultor, 33 anos)

Percebemos, também, nos discursos 
dos entrevistados, que estes criam manei-
ras próprias de proteção, tais como adequa-
ção de uma determinada técnica, criação 
de um tipo de proteção individual como, 
por exemplo, em “dia de vento viro a bom-
ba pro lado”.

Entrevistamos uma agricultora de 62 
anos que, durante a entrevista, relatou tra-
balhar na lavoura desde a infância. Segun-
do ela, nunca fez uso de equipamento de 
proteção, trabalha calçada com chinelo e 
protege os pés colocando uma sacola plás-
tica.

Já outro entrevistado, de 42 anos, afir-
mou que toma cuidado apenas quando o 
veneno tem cheiro forte. Nesse caso, para 
se proteger, amarra um pano no rosto, pro-
cura evitar aplicar o produto nos horários 
em que há vento, lavando bem as mãos 
após o manuseio.

Perguntamos aos nossos entrevistados 
como sabem se o veneno é perigoso. Den-
tre as respostas dos 50 entrevistados, ape-
nas um relatou que reconhece porque lê as 
bulas, sendo que o mesmo possui Ensino 
Médio completo. Os demais responderam 
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que reconhecem se o veneno é perigoso 
pela cor do rótulo, pelo desenho da caveira 
na faixa da embalagem e, sobretudo, pelo 
cheiro: “Não tem veneno que não é perigo-
so, uns é mais perigoso que os outros, mas 
são todos perigosos”.

Sofrimento psíquico na produção rural

Analisando os discursos dos entrevista-
dos, encontramos dois componentes de an-
siedade que contribuem para caracterizar o 
sofrimento psíquico dos trabalhadores, na 
forma como descreveu Dejours (1992).

Temos o sofrimento proveniente da an-
siedade relativa à degradação do organis-
mo, conceituada pelo autor como sendo 
aquela que paira sobre a saúde física.

No caso dos agricultores, as más condi-
ções de trabalho colocam o corpo em peri-
go, tanto em relação ao trabalho penoso, à 
exposição a intempéries (sol, chuva, vento, 
poeira), ao risco de picadas de animais pe-
çonhentos, entre outros, como também em 
relação à exposição aos agrotóxicos que fa-
vorecem o aumento do índice de morbida-
de e doenças ocupacionais. “Eu mexo com 
veneno porque sou obrigado, às vezes de-
sanima trabalhar na lavoura por causa do 
veneno” (médio agricultor, 40 anos).

O sofrimento mental desses trabalha-
dores também não pode ser ignorado, so-
bretudo quando entra em ação a ansiedade 
gerada pela “disciplina da fome”, a qual 
Dejours associou à necessidade de sobre-
vivência.

Esse tipo de ansiedade manifesta-se de 
forma explícita nos entrevistados. O equi-
líbrio mental desses trabalhadores é cons-
tantemente abalado devido às ameaças 
provenientes do trabalho. Eles enfrentam, 
no cotidiano, a luta pela sobrevivência di-
retamente associada às condições climáti-
cas. Eis, a seguir, alguns discursos registra-
dos durante a entrevista coletiva:

A gente fica doido, não dorme pensando 
no plantio, na colheita, no financiamen-
to.

Quando a gente fica preocupado com a 
colheita a gente não dorme. Fico ansioso 
quando não chove.

Quando questionado acerca das dificul-
dades que enfrenta ao atuar como produtor 
rural, um dos entrevistados comentou:

Hoje tudo é difícil, tudo é com colheitadei-
ra, antigamente tudo era manual, o difícil 
é na parte financeira, o preço do veneno 
é muito alto. Tem o stress, tá precisando 

chover e não chove, às vezes tá colhen-
do e chove, fico nervoso e entrego na mão 
de Deus. Tem o problema do seguro, do 
preço, preocupação com o banco, fica de 
mãos atadas. (pequeno agricultor, 56 anos)

Tem gente que não dorme na hora de co-
lher e plantar. (pequeno agricultor, 63 anos)

Nessa breve apresentação do tema, é 
possível percebermos que, nessa relação 
de trabalho, tanto a saúde física quanto a 
psíquica sofrem o impacto das más con-
dições de trabalho. Não significa que não 
existam outros tipos de sofrimento. Limita-
mo-nos apenas a analisar esses dois temas 
que sobressaíram nos discursos dos entre-
vistados.

Foi intoxicação? Casos e causos: diferen-
tes maneiras de lidar com a situação

Durante os relatos, os entrevistados 
contaram como sentiram os sintomas da 
intoxicação da qual foram vítimas. Falam 
de amigos, vizinhos e parentes intoxica-
dos, não restando dúvidas quanto à im-
portância em se ouvir os que conhecem e 
vivenciam a realidade.

Os principais sintomas apontados pelos 
entrevistados foram dores de cabeça, irrita-
ção nos olhos, tonturas, náuseas, excesso 
de saliva, desatenção. Eis um relato sobre 
tais intercorrências:

N., 54 anos, usou veneno até 1974:

Na época passava veneno com máquina 
costal. O veneno ficava grudado na pele, 
então eu chegava em casa e minha esposa 
passava gasolina pra tirar o óleo da pele. 
A turma mandava tomar leite, hoje já sabe 
que tomar leite é pior... Atualmente tenho 
muito veneno no corpo, todo mês tenho 
que tomar remédio. Tenho fraqueza, o 
número de plaquetas que deveria ser 150 
não atinge 80. Tomo vitamina B12 para 
fortalecer o organismo, faz sete anos que 
tomo esse medicamento, sinto muita dor 
nos ossos, à noite não agüento de dor nos 
ossos... Intoxicado a gente é, se alguém 
passar veneno, sinto como se tivesse for-
miga mordendo no corpo.

O aumento à exposição pode estar asso-
ciado também à pressa em terminar o ser-
viço o quanto antes, na seguinte situação:

Estava passando... na época não tinha os 
recursos que tenho agora. Tava passando 
veneno com trator pequeno e a soja esta-
va alta, levantei muito a barra do trator, 
começou um vento, queria terminar o 
serviço, o veneno foi cobrindo o corpo, 
comecei a sentir mal, tive febre, tontura, 
dor muscular e náusea. (pequeno agricultor, 
54 anos)
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Segundo este entrevistado, após o sur-
gimento dos sintomas, o mesmo foi para 
casa, tomou um banho, avisou a esposa e 
procurou atendimento médico. Foi então 
diagnosticada a intoxicação. Afirmou ain-
da que, ao sentir o cheiro do produto, sente 
formigamento no corpo.

Outro entrevistado relatou que há apro-
ximadamente 20 anos estava aplicando 
veneno com máquina costal e começou a 
sentir dores de cabeça e tremores no corpo. 
Segundo ele, não fazia uso de EPI e estava 
ventando: “Hoje tem equipamento, naque-
la época não tinha”. Contou que o irmão o 
levou ao hospital e lá ficou tomando soro 
por três horas. Ainda segundo ele, antes de 
ir ao hospital, tomou salmoura para provo-
car vômito... “A turma falava que tinha que 
provocar vômito”. E só procurou atendi-
mento médico porque não houve melhora.

Comentou também que na época foi 
orientado pelos agrônomos a tomar ampo-
las de uma medicação da qual não se lem-
bra o nome: “Tomava de 3 a 4 ampolas por 
dia... com essas ampolas o cheiro do vene-
no saia pelos poros”.

Outro entrevistado nos relatou a se-
guinte situação que havia ocorrido na se-
mana anterior à entrevista:

Estava passando veneno, estava usando 
luva e máscara de proteção, não uso a 
roupa de proteção porque é muito quen-
te, usei o canivete para abrir o frasco do 
veneno, coloquei o canivete na bainha e 
esqueci que estava com veneno, encostei 
a mão e cocei o olho, trabalhei o resto do 
dia com o olho ardendo. À noite depois 
do banho, fui na farmácia, o farmacêutico 
receitou um creme, usei apenas uma vez... 
(pequeno agricultor, 34 anos)

Há mais ou menos três anos, estava pas-
sando... com bomba costal na lavoura de 
soja, estava no final da aplicação, senti 
frio e ânsia de vômito, foi embora pra casa 
tomei leite e a noite já estava boa. (pequena 
agricultora, 62 anos)

Neste último caso, a entrevistada já 
havia relatado que não faz uso de EPIs, 
protegendo apenas os pés com sacola plás-
tica. Então perguntamos o que ocorreu de 
diferente naquele dia que poderia ter lhe 
causado esses sintomas: “Acho que fiquei 
muito próximo do produto na hora do pre-
paro”.

“Há mais ou menos seis anos, tive um pro-
blema com aplicação de veneno, deu um 
grosseiro na pele, começou a empelotar 
(alergia na pele) o corpo inteiro.”

Referindo-se ao ocorrido:

Ele (o veneno) levanta um pó, é um vene-
no que põe na semente de milho, abri o 
tanque que põe a semente e tive contato 
com o pó, normalmente pra plantar a gen-
te não põe máscara, na hora de abastecer a 
plantadeira a gente põe, mas depois tira a 
máscara. (médio agricultor, 30 anos)

Em novembro de 2003, eu estava na roça 
comecei a me sentir mal, desci pra casa. 
Começou a formigar a boca, as pernas. Fui 
pra casa dirigindo o trator. Em casa tomei 
600 ml de refrigerante, daquele que vem 
na embalagem de vidro porque a da em-
balagem de plástico não é bom, vomitei. 
Foi o que me salvou, depois de meia hora 
soltou o intestino. Daí tomei um copo de 
soro desses comprado em farmácia. Liguei 
para uma colega que é médica e ela disse 
que o susto já tinha passado e que agora já 
estava tudo bem. Tudo normalizou e então 
não precisei procurar médico. (pequeno 
agricultor, 43 anos)

Dando continuidade, este mesmo entre-
vistado, ao responder sobre seu estado de 
saúde nos últimos cinco anos, comentou 
que tem apresentado alterações de com-
portamento, como irritação, o que é mais 
evidente quando aplica o veneno.

Há aproximadamente dois anos tomo me-
dicamento para dormir. Isso depois que 
perdi duas lavouras, uma de soja e outra 
de milho, nos anos de 2000 e 2001, ambas 
sem seguro. Passei então a ter depressão e 
alterações de atenção.

Relatou também que sente o corpo can-
sado, além de fadiga. A pressão arterial, às 
vezes, está alterada, mas afirma não tomar 
medicamentos a fim de controlá-la. Faz tra-
tamento e controle de triglicérides. Às ve-
zes apresenta alergia na pele.

Outro entrevistado, ao falar sobre os 
sintomas, manifestou que sente excesso de 
saliva quando utiliza agrotóxicos: “Eu não 
tinha essas coisas quando não mexia com 
veneno, uso veneno desde de 1987, come-
cei plantar soja, daí não tem outro jeito”.

Há mais ou menos quatro anos meu irmão 
estava passando dessecante e eu estava 
incorporando, dois irmãos passando e eu 
e o outro incorporando. Ele ia com o trator 
na frente e eu ia atrás gradeando, ele ia 
na frente passando o veneno e eu ia atrás 
com a grade niveladora, aí eu senti que 
aquele pó estava fazendo mal pra mim. À 
noite eu comecei a ficar zonzo e vomitar. 
Durante o dia inteiro eu respirei o pó, o 
veneno misturado. 
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Perguntamos então por quantas horas 
ele ficou respirando o veneno, ao que res-
pondeu:

Pegamos cedo e só paramos pra almoçar. 
Ficamos uns três ou quatro dias passando, 
eu não me lembro bem. Deu o problema 
em mim, eu fiquei parado e os outros con-
tinuaram passando. À noite eu senti mal, 
fui na farmácia, falei pro farmacêutico: 
“eu tô assim, zonzo, com dor de cabeça, 
ânsia de vômito”, daí o farmacêutico fa-
lou: “você está intoxicado”, me deu um 
remédio, tomei o remédio e no outro dia 
já estava bom. Nunca mais peguei esse 
veneno na mão, sem máscara, sem luva. 
(pequeno agricultor, 42 anos)

Há aproximadamente um ano procurei um 
médico, Irislogista, para ver se o mesmo 
detectava alguma intoxicação pela íris. O 
médico detectou uns raios no olho e disse 
que era intoxicação, prescreveu um remé-
dio chamado Vida e Vigor e para prevenir 
intoxicação, e orientou sobre a importân-
cia do uso de equipamentos. (pequeno agri-
cultor, 38 anos)

Percebemos, ainda, pela análise das en-
trevistas, que há dificuldade em se realizar 
um diagnóstico preciso dessas intercorrên-
cias pela equipe da rede básica de saúde, o 
que denota a necessidade de treinamento 
técnico dessa equipe no que tange à sin-
tomatologia apresentada sobretudo por 
agricultores e a relação com o manuseio 
de agrotóxicos. A falta de um diagnóstico 
preciso dificulta não só o tratamento, mas 
também a notificação da ocorrência, con-
tribuindo para os índices de subnotificação 
na região.

De acordo com alguns relatos, percebe-
mos que muitos profissionais, no entanto, 
desconsideram o nexo ocupacional em al-
gumas situações, como no seguinte exem-
plo:

Há mais ou menos seis anos, eu estava 
colhendo, o vizinho tinha dessecado a la-
voura, eu sabia que ele tinha dessecado, 
mas não sabia que tinha ido veneno na 
minha lavoura. Comecei a colher e senti 
o cheiro. Estava na colheitadeira, estava 
sem máscara, porque pra colher não pre-
cisa usar máscara, a máscara incomoda 
muito. Comecei a me sentir mal então fui 
para casa. Fiquei mal dois dias e então pro-
curei um médico. O médico diagnosticou 
como gripe... Vem vindo uma gripe forte. 
Medicou com uma injeção e mandou para 
casa. Melhorou um pouco no meio do dia, 
à noite eu piorei. Procurei novamente o 
médico e fui internado. O médico suspei-
tou de gripe, fiz vários exames. O pesso-
al da enfermagem achava que eu tinha 
aquela doença, mas o médico disse que 

não ia pedir exame para isso porque me 
conhecia e sabia que eu era um homem 
direito que não tinha nada dessas coisas. 
De madrugada deu diarréia, foi aí que ali-
viou. No dia seguinte o médico deu alta 
e não deu o diagnóstico de intoxicação. E 
disse: é alguma coisa com que você se in-
toxicou. Depois de 3 ou 4 dias procurei os 
técnicos pra verificar se era intoxicação, 
então o técnico leu esse livro aí (apontou 
para um manual que estava sobre a mesa) esse 
aí, o pai dos burros, e então descobrimos 
que era a intoxicação pelo dessecante. (pe-
queno agricultor, 54 anos)

Segundo Carmo et al. (1997), os pro-
fissionais dos serviços de saúde em geral 
nem sempre dão conta da responsabilidade 
adicional, ética e de mediador no que tan-
ge ao reconhecimento do nexo causal dos 
quadros clínicos e à relação destes com 
os ambientes e processos de trabalho. Na 
opinião dos autores, isso corrobora para 
a subnotificação de registros de acidentes 
e/ou doenças ocupacionais, implicando na 
falta de medidas de prevenção e ações de 
vigilância.

De acordo com Rozemberg et al. (2004, 
p. 11), os motivos que explicam o fato de 
a história ocupacional não ser percebida 
como parte da história de vida dos sujeitos 
que buscam atendimentos em instituições 
de saúde:

é reflexo da lógica espoliativa, de pouca 
valorização do trabalhador, que permeia 
o desenvolvimento econômico da socie-
dade brasileira. Tal lógica perpassa os en-
sinamentos acadêmicos e insinua-se nas 
práticas profissionais.

Para Dias (1995, p. 81), a falta do esta-
belecimento do nexo no processo saúde-
doença-trabalho decorre do:

Paradigma que orienta a prática médica 
tradicional e que se reflete na (de)formação 
dos profissionais de saúde para lidar com 
esta questão, além dos limites do conhe-
cimento disponível face às rápidas trans-
formações que ocorrem no mundo do tra-
balho.

Mediante os discursos dos entrevista-
dos que relataram terem sofrido algum sin-
toma quando do uso de agrotóxicos, foram 
raras as situações em que o trabalhador 
procurou atendimento médico. Na maioria 
das vezes deixam de trabalhar, voltam para 
casa e não fazem nada. Há outras situações 
ainda em que se limitam ao atendimento 
farmacêutico. Diante desse fato, torna-se 
evidente que muitas das intercorrências 
relativas à saúde no meio rural sofrem de 
subnotificação e subdiagnóstico.
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Assim sendo, as fontes de dados dos 
sistemas de informação de intoxicação por 
agrotóxicos limitam-se apenas aos casos re-
gistrados, não apresentando, dessa forma, 
o quadro da realidade de todo o dano cau-
sado por esses produtos à saúde da popula-
ção trabalhadora.

Rozemberg et al. (2004), ao analisarem 
as interpretações dos profissionais de saú-
de acerca das queixas de “nervos” no meio 
rural, descreveram que estes profissionais 
apontaram, nas entrevistas, o problema do 
alto índice de alcoolismo nessa população, 
principalmente masculina, uma vez que o 
álcool potencializa a intoxicação por agro-
tóxicos e vice-versa.

Entretanto, apesar de não haver, em 
nosso roteiro de entrevista, questões rela-
cionadas ao consumo de álcool, em alguns 
relatos esse fator aparece associado aos sin-
tomas de desorientação.

Quando questionados sobre sintomas 
de desorientação, alguns dos entrevistados 
relacionaram a desorientação ao uso de ál-
cool: “De segunda-feira é bravo, fico meio 
ruim depois de beber no fim de semana” 
(pequeno agricultor, 52 anos).

Esse mesmo entrevistado, ao ser ques-
tionado sobre alterações de sono, afirmou: 
“Tem dia que eu não durmo, não tomo re-
médio, tomo umas pra ver se melhoro”.

Segundo outro entrevistado:

Tomo cerveja quando chego em casa, se 
faz bem eu não sei, dizem que tem que to-
mar leite, mas é perigoso, eu tomo cerveja 
que não faz mal. (médio agricultor, 53 anos)

No entanto, entendemos que a relação 
entre consumo de álcool e uso de agrotó-
xicos merece ser precisamente investigada 
nessa região, pois, indiretamente, sabemos 
dos casos de alcoolismo que assinalam 
a necessidade de uma investigação mais 
acurada.

Para Dejours (1992), o papel do álcool 
está articulado com a ideologia defensiva. 
Analisando os discursos acima sob a ótica 
dejouriana, vemos que, no caso, a cerveja 
torna-se uma dose de energia que ajuda a 
enfrentar as condições de trabalho.

Os relatos ainda denunciaram diferen-
tes formas de lidar com o problema, que 
se pronunciaram na expressão do coletivo 

“tirar o veneno do corpo”, tais como tomar 
limão e tomar banho quente após a aplica-
ção dos produtos.

Durante uma entrevista, um dos entre-
vistados relatou que consome carvão vege-
tal. Segundo o mesmo: “Tem um menino 
da cidade que passa vendendo produto 
natural, ele disse que o produto é bom pra 
tirar o veneno do corpo” (grande agricultor, 
39 anos). O produto é denominado “Fonte 
da Vida”. O frasco que o entrevistado nos 
mostrou continha apenas alguns compri-
midos: “Tomo só no dia que lembro”.

Em meio às entrevistas, algumas vezes 
apareceram histórias de casos de intoxi-
cação ocorridas com pessoas conhecidas, 
como parentes, amigos e vizinhos:

Um cara guardava veneno dentro do quar-
to, embaixo da cama porque tava tendo 
muito roubo, daí ele se sentiu mal, o mé-
dico desconfiou e orientou. (pequeno agri-
cultor, 63 anos)

Um rapaz era acostumado passar veneno 
de bermuda e chinelo. Daí o fazendeiro 
exigiu que ele usasse EPI, ele não acos-
tumou. Quando ele vestiu fez mal, levaro 
ele pra Marília, ele morreu. Acho que tem 
o momento das coisas, a gente trabalha 
meio livre, daí põe essas coisa, agente 
não se sente normal. (pequeno agricultor, 
63 anos)

Meu cunhado abre veneno com a boca, 
outro dia ele tava meio atrapalhado das 
idéia, ele dorme sem tomá banho depois 
de passá veneno. (médio agricultor, 38 
anos)

Eu tenho um vizinho que intoxicou grave, 
teve que trocar até o sangue. (pequeno agri-
cultor, 42 anos)

Em pesquisas realizadas com trabalha-
dores rurais, Peres et al. (2004) fazem re-
ferências aos relatos produzidos pelos en-
trevistados em terceira pessoa, como forma 
de transferir a possibilidade de intoxicação 
por agrotóxicos. Tais achados são analisa-
dos tomando-se como base o conceito de 
ideologia defensiva da abordagem dejou-
riana.

Assim sendo, na opinião dos autores, 
tal mecanismo defensivo corresponderia à 
forma de neutralização do medo diante do 
risco. Como apontou Dejours, este estrata-
gema tem um valor simbólico que afirma 
a iniciativa e o domínio dos trabalhadores 
sobre o perigo.



Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, São Paulo, 31 (113): 27-40, 2006 39

Considerações Finais

O contato com os produtores nos pos-
sibilitou conhecer alguns aspectos do co-
tidiano de trabalho do meio rural, dentre 
os quais se destacou o risco da exposição 
desses trabalhadores quando da utilização 
de agrotóxicos no desenvolvimento de suas 
atividades.

Revelou também que o fato de haver 
baixo índice de notificações de intoxicação 
por agrotóxicos na região estudada parece 
referir-se ao problema da subnotificação.

Os relatos dos entrevistados indicam 
que a subnotificação ocorre basicamente 
porque o trabalhador se utiliza de meios 
não-convencionais para eliminar os sinto-
mas e não procura atendimento médico ou 
então, quando há procura de atendimento, 
o caso não é devidamente registrado pela 
equipe de saúde.

Neste sentido, destacamos a importân-
cia do efetivo funcionamento dos sistemas 
de informação de vigilância em saúde nos 
municípios desta região para gerar infor-
mações precisas sobre a realidade, a fim de 
que, a partir dessa fonte, ações de preven-
ção possam ser implementadas.

Salientamos também que estas ações 
poderão ser fortalecidas na medida em que 
vários segmentos, como sindicatos rurais, 
cooperativas agrícolas, comunidades ru-
rais, vigilância sanitária e epidemiológica, 
entre outros, trabalharem conjuntamente 
no sentido de criar estratégias de promo-
ção da saúde.

Finalizando, destacamos que este es-
tudo tem característica preliminar, cujo 
resultado aponta para a necessidade do de-
senvolvimento de novas pesquisas na re-
gião, as quais, a nosso ver, deveriam priori-
zar estudos sobre o quadro de intoxicações 
agudas e morbidade crônica relacionadas 
ao uso dos agrotóxicos.

Esperamos que os resultados aqui apre-
sentados possam ser somados a outros es-
tudos relacionados aos danos produzidos 
pelos agrotóxicos à saúde dos trabalha-
dores do meio rural, contribuindo para a 
denúncia desses agravos à saúde visando à 
criação de uma consciência ética acerca do 
problema por parte de órgãos e instituições 
responsáveis.
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Resumo

O estudo, de desenho transversal, teve como objetivo levantar a prevalência de 
sobrepeso e obesidade em trabalhadores de cozinhas (n = 200) de oito hospi-
tais públicos localizados na grande Florianópolis, Santa Catarina, verificando 
se há algum fator de risco específico relacionado às condições de trabalho. 
Utilizaram-se, como grupo de comparação, trabalhadores das lavanderias (n = 
178) dos mesmos hospitais. Os dados foram coletados através de questionário 
estruturado e levantamento de medidas de peso e estatura. A prevalência de 
sobrepeso e obesidade (IMC ≥ 25 kg/m2) foi maior entre os trabalhadores de 
cozinhas, encontrando-se associação positiva entre as mulheres (RP = 1,3; IC 
95% = 1,1 a 1,5). A variável “beliscar” alimentos no local de trabalho mostrou-
se condição específica dos trabalhadores de cozinhas independentemente do 
sexo, sendo que os homens e as mulheres das cozinhas “beliscam” alimentos 
freqüentemente no trabalho 5,7 e 3,9 vezes mais que os homens e mulheres 
das lavanderias, respectivamente. Sendo assim, o acesso ao alimento pode es-
tar relacionado à manutenção do excesso de peso e a maiores médias de peso 
entre as mulheres.

Palavras-chaves: saúde ocupacional, epidemiologia, obesidade, trabalhadores 
de cozinhas.

Abstract
The aim of this study is to check the prevalence of overweight and/or obesity 
in kitchen workers and to observe if there is any specific risk factor related to 
their working conditions. It is a cross-sectional study with all the kitchen (n = 
200) and laundry (n = 178) workers of eight public hospitals in Florianópolis,  
Santa Catarina, a state located in the South of Brazil. Collecting of data includ-
ed checking their weighs and measures and their answers to a questionnaire. 
The prevalence of overweight and obesity (BM I≥ 25 kg/m2) was higher among 
kitchen workers; a positive association was found for females only (Prevalence 
Rate Ratio = 1,3; 95% CI; 1,1; 1,5).  The variable “food snacking” in the work-
place was found to be typical for kitchen workers, either male or female. It was 
also found that both male and female kitchen workers frequently snack 5.7 and 
3.9 more in the workplace than laundry workers. The easy access to food may 
be the reason for the  highest weight levels among women. 

Keywords: occupational health, epidemiology, obesity, kitchen workers.
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Introdução

A obesidade tem-se tornado importante 
problema de saúde pública devido às gran-
des proporções alcançadas em populações 
com cultura e desenvolvimento socioeco-
nômico diversificados. Individualmente, 
é considerada fator de risco para diversas 
doenças crônicas, como diabetes, hiperten-
são, infarto do miocárdio e câncer (NIH, 
1998), contribuindo para a baixa qualidade 
de vida do indivíduo e, conseqüentemente, 
para o aumento dos gastos públicos dire-
cionados à saúde. Assim, a identificação de 
possíveis grupos de risco para obesidade 
torna-se ferramenta importante na promo-
ção da saúde nas coletividades. 

Particularmente, pode-se sugerir que a 
atenção à saúde no local de trabalho pode 
causar importante impacto, já que as pes-
soas passam grande parte de suas vidas no 
trabalho (GUNNARSDÓTTIR & BJÖRNS-
DÓTTIR, 2003). Dessa forma, olhar para 
possíveis grupos de risco de obesidade 
nesses locais pode levar a maior entendi-
mento sobre fatores de risco particulares e 
conduzir à adoção de medidas de controle 
e de prevenção.

Algumas variáveis ligadas à organiza-
ção de trabalhos já foram abordadas em es-
tudos sobre obesidade, como: trabalho em 
turnos (ROSMOND et al., 1996; KARLS-
SON et al., 2001; PARKES, 2002), atividade 
física realizada no trabalho (GRAFF-IVER-
SEN et al., 2001; KING et al., 2001) e horas 
extras (NAKAMURA et al., 1998).

Em relação a trabalhadores de cozi-
nhas, embora não haja estudos que mos-
trem associação estatística entre obesidade 
e fatores de risco específicos do trabalho, 
pode-se supor que o ato de provar o ali-
mento durante seu preparo e o hábito de 
“beliscar” alimentos durante a jornada de 
trabalho devido à facilidade de acesso ao 
alimento podem ser freqüentes entre esses 
trabalhadores.

A relação entre problemas de saúde 
e condições não diretamente envolvidas 
com o trabalho tem sido estudada em ou-
tros grupos ocupacionais que lidam com 
alimentos. Foi encontrada, por exemplo, 
grande prevalência de cárie dental entre 
trabalhadores de indústria de chocolates 
dinamarquesa devido à ingestão freqüente 
de chocolates durante o trabalho (PETER-
SEN, 1983). Outro estudo destacou maior 
prevalência de cárie entre trabalhadores de 
indústria de doces de Israel – possivelmen-

te devido à alta ingestão de açúcar – quan-
do comparados a trabalhadores de indús-
tria têxtil (ANAISE, 1980). Outra pesquisa 
realizada com garçons de restaurantes chi-
neses mostrou associação positiva entre 
morte por câncer colorretal e dieta não 
saudável associada indiretamente às ativi-
dades realizadas nos restaurantes (CHIU & 
YOU, 2001).

Com relação ao trabalho em cozinhas, 
sabe-se que existem riscos de agravos à 
saúde, em especial de natureza musculoes-
quelética, devido à forte pressão temporal, 
aos movimentos repetitivos (principalmen-
te de membros superiores e coluna) e às 
posturas extremas para levantar pesos, fre-
qüente nas diversas tarefas de preparação, 
cocção, distribuição de refeições, limpeza 
e higienização (ASSUNÇÃO, 1998; JACK-
SON et al., 2001; CASAROTTO & MEN-
DES, 2003). A esses riscos se acrescentam 
os causados pelo ambiente físico, caracte-
rizados por ruído, umidade excessiva, tem-
peratura elevada e ventilação insatisfatória 
(JACKSON et al., 2001; CASAROTTO & 
MENDES, 2003). 

Essas condições, agravadas ou determi-
nadas pelo projeto do espaço, dos equipa-
mentos (descritos como precários e muitas 
vezes inadequados) e da organização, po-
dem explicar a relação entre o trabalho em 
cozinhas e problemas de saúde, como mos-
tram alguns estudos no casos de sintomas 
respiratórios (SVENDSEN et al., 2003), 
dermatites (KAVLI et al., 1987), queimadu-
ras (RIINA et al., 2000) e doenças muscu-
loesqueléticas (ASSUNÇÃO, 1998; ONO et 
al., 1997, 1998). 

Em se tratando do perfil nutricional, al-
guns estudiosos destacaram proporção con-
siderável de sobrepeso e obesidade entre 
esse grupo de trabalhadores (embora sem 
o objetivo de apresentar associações esta-
tísticas), sugerindo possível relação entre 
sobrepeso e obesidade e a ocupação de co-
zinheiro ou trabalhador de cozinha coletiva 
(KAZAPI et al., 1998; MATOS, 2000; BO-
CLIN & CARVALHO, 2001; BOCLIN, 2004).

A fim de aprofundar o conhecimento a 
respeito da relação entre trabalho e obesi-
dade, este estudo pretendeu verificar a pre-
valência de sobrepeso e obesidade no grupo 
de trabalhadores de cozinhas dos hospitais 
públicos estaduais da Grande Florianópo-
lis e possíveis associações com fatores es-
pecíficos das condições de trabalho.
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Material e Método

Este artigo faz parte de estudo transver-
sal realizado no ano de 2003 em todos os 
trabalhadores de cozinhas (200 indivíduos) 
e de lavanderias (178 indivíduos) de oito 
hospitais públicos estaduais da cidade de 
Florianópolis, estado de Santa Catarina.

A população hospitalar foi escolhida 
por conveniência, possibilitando a reali-
zação de comparações entre grupos sujei-
tos a condições e influências semelhantes 
(exceção ao fator de exposição estudado), 
além de características socioeconômicas e 
culturais similares.

Os dados foram coletados durante a 
jornada de trabalho através da aplicação de 
questionário estruturado e levantamento 
de medidas antropométricas de massa cor-
poral e estatura. 

A massa corporal foi aferida com a uti-
lização de balança eletrônica da marca Fi-
lizola, com precisão de 0,1 kg e capacidade 
de 150 kg, e a estatura com esquadro e fita 
métrica, com precisão de 0,1 cm.

As medidas antropométricas foram uti-
lizadas na construção do índice de massa 
corporal (IMC), obtido pela divisão da mas-
sa corporal (em quilogramas) pela estatu-
ra (em metros ao quadrado). Os pontos de 
corte adotados foram: abaixo de 18,5 kg/m2 
para baixo peso; entre 18,5 e 24,9 kg/m2 

para peso recomendável; 25 a 29,9 kg/m2 
para sobrepeso; e acima de 30 kg/m2 para 
obesidade (WHO, 1995). 

Através do IMC pôde-se construir a va-
riável de desfecho referente à massa corpo-
ral (baixo peso, normal, sobrepeso e obesi-
dade). Para as análises, utilizou-se variável 
dicotômica (baixo peso/normal, sobrepeso/
obesidade).

As variáveis de exposição utilizadas no 
estudo foram:

• Sociodemográficas: idade, sexo, si-
tua ção conjugal (solteiro, união estável, 
separado, viúvo); 

• Socioeconômicas: renda per capita 
(divisão da renda total dos que contribuem 
com as despesas da residência pelo nume-
ro de residentes – dividida em tercil) e es-
colaridade (baixa, alta);

• Ocupacional: setor (cozinha, lavan-
deria), autoavaliação de monotonia no tra-
balho (sim, não), satisfação com o trabalho 
(sim, não), autoavaliação do esforço físico 
realizado no trabalho (muito intenso, pou-
co intenso), cansaço após dia de trabalho 
(não/pouco, muito cansado), hábito de “be-
liscar” alimentos (ingestão repetida de por-
ções de alimentos em diferentes momentos 
do dia, entre as refeições) no trabalho (não/
ocasionalmente, freqüentemente).

• Piscossocial e de estilo de vida: saú-
de autoavaliada (percepção do seu estado 
de saúde, avaliada em ótima, boa, má), re-
alização de dietas de emagrecimento (sim, 
não), consumo de alimentos calóricos 
(abaixo da média da população do estudo, 
acima da média da população do estudo 
– variável que apresentou distribuição nor-
mal), hábito de “beliscar” alimentos entre 
as refeições em casa (não/ocasionalmente, 
frequentemente).

A análise estatística constou de estima-
tivas de prevalências, razões de prevalên-
cia e seus intervalos de confiança (95%). 
Testes de hipóteses apropriados (qui-qua-
drado de Person, qui-quadrado de Mantel-
Hasnszel para tendência linear, teste de 
Fisher para proporções e análises de vari-
âncias para médias) foram aplicados con-
sideraram-se como significativos os testes 
que resultaram em valor de p ≤ 0,05 (KIR-
KWOOD, 1988).

Resultados

Foram visitadas as cozinhas e lavande-
rias de oito hospitais públicos estaduais 
situados na grande Florianópolis, Santa 
Catarina. 

Durante a realização do estudo, uma 
das cozinhas estava em reforma e seus 
trabalhadores estavam de férias ou traba-
lhando em outros setores e/ou instituições, 
sendo, portanto, excluídos da pesquisa.

A taxa de não resposta foi de 5,7% e 
9,2% para trabalhadores de cozinhas e la-
vanderias, respectivamente.

A Tabela 1 mostra a distribuição das va-
riáveis do estudo por setor. Pode-se notar 
que os dois grupos são bastante similares, 
sendo em sua maioria representados por 
mulheres. Entretanto, os trabalhadores de 
cozinhas apresentaram maior nível edu-
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cacional, relataram mais insatisfação com 
o trabalho, esforço físico mais intenso no 
trabalho, além de “beliscarem” alimentos 
entre as refeições cerca de 7 vezes mais 

que os trabalhadores de lavanderias. A mé-
dia de idade ficou em 45,4 e 44,7 anos para 
trabalhadores de cozinhas e lavanderias 
respectivamente (p = 0,458).

Tabela 1  Distribuição das variáveis de exposição por setor

Variáveis Lavanderias Cozinhas
n % n % p

Idade (anos) – 46-66 98 53,8 92 46,2 0,087

Mulheres 109 61,2 137 68,5 0,139

Renda per capita – 1º tercil (<1,3 SM) 57 33,3 59 29,9 0,744

Baixa escolaridade 132 79,2 129 64,5 0,043

União estável 115 64,6 142 71,0 0,187

Insatisfação com trabalho 30 16,9 51 21,5 0,045

Monotonia no trabalho (autoavaliada) 29 16,3 32 16,0 1,000

Muito cansaço após dia de trabalho 47 26,4 69 34,5 0,095

Má saúde (autoavaliada) 70 39,3 80 40,0 0,916

Esforço físico intenso no trabalho (autoavaliado) 152 85,4 26 92,5 0,031

Dieta de emagrecimento 29 16,3 28 14,0 0,567

Hábito de “beliscar” alimentos frequentemente entre as refeições 
em casa

39 21,9 52 26,0 0,399

Hábito de “beliscar” alimentos frequentemente entre as refeições 
no trabalho

14 7,9 71 35,5 0,001

Consumo de alimentos calóricos (acima da média da população) 82 4,1 100 50,0 0,471

 Na Tabela 2 são apresentadas as preva-
lências de excesso de peso (IMC ≥ 25 Kg/
m2), de sobrepeso e de obesidade, além das 
razões de prevalência e respectivos inter-
valos de confiança (95%) nos dois setores 
estudados. Observa-se associação positiva 
somente no grupo das mulheres, em que o 
excesso de peso foi maior no setor da co-
zinha. A média do IMC, para os homens, 
foi ligeiramente maior nas lavanderias 

(26,4 kg/m2) quando comparada à encon-
trada nas cozinhas (26,2 kg/m2), embora 
sem significância estatística (p = 0,811). 
Já para as mulheres, as diferenças entre os 
dois setores mostraram-se estatisticamente 
significantes (p = 0,036), sendo a média do 
IMC das trabalhadoras das lavanderias de 
26 kg/m2 e de 28,4 kg/m2 das trabalhadoras 
das cozinhas.

Tabela 2  Prevalência de excesso de peso (IMC ≥ 25 kg/m2), sobrepeso, obesidade 
e razão de prevalência com intervalo de confiança de 95%, por sexo, nos 
setores de cozinhas e lavanderias

Variáveis Cozinhas Lavanderias

Prevalência % n Prevalência % n RP* IC 95%
Homens

Excesso de peso 54 34 63,8 44 0,8 0,6; 1,1

Sobrepeso 38,1 24 50,7 35 -- --

Obesidade 15,9 10 13,0 9 -- --
Mulheres
Excesso de peso 79,6 109 61,1 66 1,3 1,1; 1,5

Sobrepeso 50,4 69 38,9 42 -- --

Obesidade 29,2 40 22,2 24 -- --
Total
Excesso de peso 71,5 143 62,1 110 1,2 1,0; 1,3

Sobrepeso 46,5 93 43,5 77 -- --

Obesidade 25 50 18,6 33 -- --

 * Razão de prevalência
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Considerando-se que resultados esta-
tísticos significativos foram observados so-
mente para trabalhadoras, os dados seguin-
tes serão direcionados para esse grupo. 

A Tabela 3 exibe a distribuição das va-
riáveis de estudo em relação ao sobrepeso 

e à obesidade (IMC ≥ 25 kg/m2) entre mu-
lheres nas cozinhas e lavanderias (somente 
para variáveis que mostraram significância 
estatística). Por exemplo, 85,1% e 66,7% 
das trabalhadoras em cozinha e lavanderia, 
respectivamente, com baixa escolaridade, 
apresentaram excesso de peso. 

Tabela 3  Prevalência de excesso de peso (IMC ≥ 25 kg/m2) entre trabalhadoras de 
cozinhas e lavanderias segundo as variáveis de estudo que apresentaram 
significância estatística (p ≤ 0,05)

Cozinhas Lavanderias

Variáveis IMC > 25 
kg/m2 (%)

n p
IMC >25 
kg/m2 (%)

n p

Idade (anos) – 46-66 88,1 59 0,014 63,1 46 NS*

Baixa escolaridade 85,1 74 0,035 66,7 58 0,016

Esforço físico intenso no trabalho 
(autoavaliado)

82,5 104 0,010 61,9 52 NS*

Dieta de emagrecimento 85,2 46 NS* 78,9 30 0,005

Consumo de alimentos calóricos 
(abaixo da média da população)

82,8 53 NS* 48,8 21 0,033

* Não significante

Para as trabalhadoras, o baixo nível 
educacional mostrou-se relacionado ao ex-
cesso de peso em ambos os setores. Idade 
(maior faixa etária) e esforço físico inten-
so no trabalho (relatado) foram associados 
com o desfecho entre as trabalhadoras de 
cozinhas, enquanto ingestão de alimentos 
calóricos abaixo da média da população da 
pesquisa e realização de dieta de emagre-
cimento esteve associada com o desfecho 
entre as trabalhadoras das lavanderias.

Já a comparação das variáveis do es-
tudo somente entre as trabalhadoras com 
excesso de peso nos dois setores (Tabela 4) 
mostrou que as mulheres das cozinhas nes-
sas condições são mais jovens, têm maior 
nível educacional, relatam mais insatisfa-
ção com o trabalho, maior esforço físico no 
trabalho, ingerem maiores quantidades de 
alimentos calóricos e “beliscam” alimen-
tos entre as refeições 4,2 vezes mais que 
as mulheres com sobrepeso/obesidade das 
lavanderias.

Tabela 4  Distribuição das variáveis de estudo (com significância estatística) entre 
as trabalhadoras com excesso de peso (IMC ≥ 25 kg/m2) de cozinhas e 
lavanderias

Variáveis Cozinhas Lavanderias

(%) n  (%) n p

Idade (anos) – 46-66 54,6 59 69,7 46 0,049

Baixa escolaridade 67,9 74 87,9 58 0,003

Insatisfação com trabalho 30,3 33 12,1 8 0,006

Esforço físico intenso no trabalho (auto-
avaliado)

95,4 104 78,8 52 0,001

Hábito de “beliscar” alimentos frequente-
mente entre as refeições no trabalho

32,1 35 7,6 5 0,001

Consumo de alimentos calóricos (acima da 
média da população)

48,62 53 31,82 21 0,040
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 Discussão

A distribuição do IMC nos trabalhado-
res dos setores pesquisados apresentou-se 
diferentemente entre os sexos. Os homens 
das lavanderias apresentaram maior pro-
porção de excesso de peso (embora sem 
significância estatística) que os homens das 
cozinhas, enquanto as mulheres das cozi-
nhas apresentaram prevalência estatistica-
mente maior em relação às mulheres das 
lavanderias e aos homens das cozinhas. 

Um fator que pode explicar essa dife-
rença entre os sexos no grupo de trabalha-
dores das cozinhas está na própria distri-
buição das atividades no setor. Enquanto 
as mulheres, em geral, lidam diretamente 
com o preparo dos alimentos, os homens 
realizam atividades de higienização, arma-
zenamento e pré-preparo. Dessa forma, as 
mulheres parecem ter mais contato com o 
processo de cocção dos alimentos e, conse-
qüentemente, com o alimento pronto para 
o consumo.

Parece haver ainda relação com carac-
terísticas socioeconômicas da população 
pesquisada: estudos vêm demonstrando 
padrões diferentes entre os sexos na pre-
valência de sobrepeso e obesidade entre 
diferentes estratos de renda. Martins et al. 
(1999) encontraram maior prevalência de 
sobrepeso e obesidade em mulheres em es-
tudo realizado na região metropolitana de 
São Paulo, com população de nível econô-
mico semelhante ao das trabalhadoras das 
cozinhas. Monteiro e Conde (2000), anali-
sando a evolução do risco da obesidade fe-
minina no país, destacaram diminuição do 
risco em estratos de renda alta e aumento 
em grupos com rendas média e baixa. 

Em relação às variáveis estudadas, “be-
liscar” alimentos entre as refeições no local 
de trabalho mostrou-se condição específica 
dos trabalhadores de cozinhas, indepen-

dentemente do sexo, sendo que os homens 
e as mulheres das cozinhas “beliscam” ali-
mentos frequentemente no trabalho 5,7 e 
3,9 vezes mais que os homens e mulheres 
das lavanderias, respectivamente. 

Já no caso dos indivíduos com excesso 
de peso, os valores vão para 7,7 vezes mais 
entre os homens e 4,2 vezes mais entre as 
mulheres. Fato esse que reforça a hipótese 
de que o acesso ao alimento pode estar re-
lacionado ao excesso de peso. 

Alguns aspectos devem ser levantados 
ao se abordar essa variável. Primeiro, o ato 
de “beliscar” alimentos pode-se dar pelo 
modo de trabalho de cada cozinheiro, já 
que alguns provam o alimento que estão 
preparando, fazendo disso um hábito fre-
qüente. Por outro lado, o nível socioeconô-
mico (renda, ocupação, escolaridade, po-
der de compra de alimentos) dessa classe 
de trabalhadores pode explicar a extrema 
necessidade de alimentação “suficiente” 
no local de trabalho para desenvolverem 
suas atividades ao longo do dia, sendo que 
a oportunidade diferenciada que possuem 
de usufruir do alimento pode contribuir 
para a alta ingestão nas cozinhas.

Embora o estudo transversal não pos-
sibilite inferir conclusões de relação de 
causa e feito, pode-se supor que a proxi-
midade com o alimento nas cozinhas pode 
predispor as trabalhadoras a terem índices 
(IMC) maiores que as trabalhadoras das la-
vanderias, mesmo entre as que já possuem 
sobrepeso e obesidade.

Finalmente, é conveniente que no-
vas pesquisas que estabeleçam relação de 
causa e efeito (longitudinais) e abordem 
populações maiores sejam realizadas com 
o objetivo de contribuir para o desenvolvi-
mento de medidas adequadas à promoção 
da saúde desse grupo de trabalhadores.
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Resumo

O objetivo do estudo foi avaliar a deposição de óxido de alumínio no campo 
operatório do cirurgião-dentista durante a utilização do sistema de abrasão 
a ar em consultório odontológico, bem como a efetividade da sucção de alta 
potência na captação desse pó. Por meio de um dispositivo para a coleta das 
partículas nos locais correspondentes às posições e distâncias de trabalho do 
profissional, dentes artificiais foram abrasionados. O sistema de sucção em-
pregado para aspiração das partículas foi o de alta potência com sugador de 
saliva convencional e sugador com abertura ampliada por funil. A mensuração 
das partículas foi determinada pela quantidade em massa de óxido de alumí-
nio depositada em placas de Petri. Os resultados obtidos por meio de estatísti-
ca descritiva gráfica revelaram que a maior quantidade de pó se encontrava a 
20 cm do operador e na posição de trabalho 9h, quando foi utilizado o sugador 
de saliva convencional. Uma vez comprovado que a sucção não é totalmente 
eficiente na aspiração do pó de óxido de alumínio, reforça-se a importância da 
proteção individual apropriada para o emprego seguro do sistema de abrasão a 
ar para pacientes e, principalmente, para os profissionais que trabalham com 
este tipo de tecnologia.

Palavras-chaves: abrasão dental por ar, sucção, contaminação do ar, óxido de 
alumínio, consultório odontológico.

Abstract

This study aimed at evaluating not only the amount of aluminum oxide par-
ticles deposited in a dental office while a dentist is using a pressurized air abra-
sion system, but also how effectively high-power suction is able to remove the 
dust resulting from that process.  Artificial teeth were abraded through a device, 
which collected the particles laid down on the operation site, exactly at the same 
distance kept by the dentist from the patient’s mouth. A high-powered suction 
system was employed to absorb the particles with both, a conventional and a 
funnel-shaped saliva ejector. The amount of particles was determined by the 
aluminum oxide mass deposited in Petri plates. Results obtained and showed by 
means of statistic graphics, revealed that the greatest amount of abrasive par-
ticles was deposited at a distance of 20 cm from the center of the phantom head, 
at the 9 o´clock operating position, using a conventional saliva ejector. Once the 
experiment confirmed that suction does not totally remove the aluminum oxide 
particles from the premises, it is extremely important that dentists and their pa-
tients are protected by the correct PPE during an air-abrasion process.

Keywords: dental air abrasion, suction, air contamination, aluminum oxide, 
dental office.
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Introdução

O aparelho de abrasão a ar foi introdu-
zido na Odontologia por Black, em 1945. 
Ao ser capaz de remover estrutura dentária 
utilizando um jato de partículas abrasivas 
impulsionadas por ar comprimido sem 
produzir vibração, ruído e pressão, propor-
cionava grande conforto para os pacientes. 
No entanto, deixou de ser empregado após 
o desenvolvimento da turbina de alta rota-
ção, que cortava a estrutura dentária mais 
rapidamente, produzindo cavidades com 
formas definidas, adequadas aos materiais 
restauradores da época.

Nos anos 1990, os aparelhos de abrasão 
a ar ressurgiram e, atualmente, apresentam 
uma tecnologia avançada com capacidade 
de controlar o fluxo das partículas abrasi-
vas, ajustando a emissão das mesmas para 
a obtenção de preparos cavitários que con-
servem ao máximo a estrutura dentária sa-
dia. Dessa maneira, o aparelho de abrasão 
a ar tem contribuído para o avanço tecno-
lógico no preparo de cavidades juntamen-
te com a evolução dos materiais adesivos, 
tornando-se uma ferramenta importante na 
Odontologia conservadora (WHITE & EAK-
LE, 2000; PERUCHI, 2002).

Com a utilização crescente dessa nova 
tecnologia nos consultórios odontológicos, 

observamos que o pó produzido pelo apa-
relho de abrasão a ar, bem como os aeros-
sóis de alta rotação e pontas sônicas, tem 
preocupado os profissionais quanto à pos-
sibilidade de contaminação do campo ope-
ratório e aos riscos à saúde de profissionais 
e pacientes (MALMSTROM et al., 2003).

Quando inaladas, as partículas de óxi-
do de alumínio aparecem livremente nos 
brônquios e alvéolos peribronquiais, cau-
sando fibrose pulmonar. Além disso, estu-
do com animais de laboratório evidenciou 
que danos reversíveis podem ocorrer nas 
vias aéreas inferiores e irreversíveis, nas 
vias áreas superiores (KERR et al., 1957; 
PERUCHI, 2003).

A ausência de estudos sobre a contami-
nação do consultório odontológico quando 
se utiliza o aparelho de abrasão a ar e a falta 
de comprovação da eficiência dos mecanis-
mos de aspiração do pó gerado nos procedi-
mentos clínicos têm motivado estudos sobre 
o assunto (GOLDSTEIN & PARKINS, 1994). 
Assim, o objetivo deste trabalho foi avaliar a 
deposição das partículas de óxido de alumí-
nio nas posições de trabalho do cirurgião-
dentista quando da utilização da sucção de 
alta potência para a captação do pó.

Material e Método

A avaliação da deposição das partículas 
de óxido de alumínio emitidas por um sis-
tema de abrasão a ar no campo de trabalho 
do cirurgião-dentista foi realizada em um 
consultório odontológico com 25 m² e com 
todas as suas vias de acesso, como portas 
e janelas, fechadas. O condicionador de ar 
funcionava com as aletas retas, não-flerti-
das, de modo que o ar não ficasse direcio-
nado para o campo operatório. Para a simu-
lação da posição do paciente, bem como 
das posições de trabalho do profissional, a 
cadeira odontológica foi posicionada com 
inclinação de 45o e distante 40 cm do solo.

Um dispositivo metálico foi acoplado à 
posição do cabeçote da cadeira odontoló-
gica e serviu como plataforma de suporte 
para a cabeça de um manequim. Dois bra-
ços articuláveis que sustentavam a peça de 
mão do aparelho de abrasão a ar e o sugador 
foram adaptados à plataforma de suporte.

De um total de seis hastes, cinco foram 
posicionadas horizontalmente no espaço 
correspondendo às posições ergonômicas 
de trabalho do cirurgião-dentista destro 
sentado (SCHON, 1973; BENTLEY et al., 
1994), acompanhando a distância pré-de-
terminada de 40 cm do solo. Para Schon 
(1973), tomando-se como parâmetro os 
quadrantes de um relógio, o cirurgião-den-
tista pode alternar sua posição de traba-
lho de 7h até 12h. Da mesma forma, Porto 
(1994) indicou as posições 3h e 5h para a 
auxiliar do cirurgião-dentista destro. Uma 
única haste foi acrescentada ao dispositivo 
no plano vertical, simulando a região nasal 
do operador.

Assim, o campo operatório foi definido 
pelas seis hastes metálicas, sendo que cada 
uma possuía 75 cm de comprimento total, 
graduadas a cada 5 cm. Essas hastes esta-
vam distribuídas em um raio de 180o (po-
sição horizontal), sendo a distância entre 
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elas de 36o. Sobre as hastes foram adapta-
dos suportes plásticos com 5 cm de diâme-
tro, posicionados a 20 cm, 40 cm e 60 cm 
do centro da cavidade bucal do manequim 

(Figura 1), que suportavam placas de Petri 
(Bioplass® – PlastLabor, Rio de Janeiro-RJ, 
Brasil) para a coleta das partículas de óxido 
de alumínio (Figura 2).

Figura 1  Estrutura do dispositivo metálico acoplado à cadeira odontológica com as hastes e os suportes 
plásticos delimitando as distâncias de 20 cm, 40 cm e 60 cm do centro da cavidade bucal

Figura 2  Deposição média das partículas de óxido de alumínio empregando o sugador com cânula 
modificada por funil nas 18 amostras para cada distância de 20 cm, 40 cm e 60 cm

O aparelho de abrasão a ar emprega-
do foi o PrepStar™ (Danville Engeneering, 
USA) ajustado com pressão de 80 psi, pon-
ta ativa com 80o de angulação e 0,48 mm 
de diâmetro interno. E, para a captação das 
partículas de óxido de alumínio, utilizou-
se um sistema de sucção de alta potência 
Ciclone® (1 HP, 1540 W, 50/60Hz – Dabi 
Atlante, Ribeirão Preto-SP, Brasil) com su-
gador de saliva convencional (DFL® – Rio 
de Janeiro-RJ, Brasil), comumente utiliza-
do no consultório odontológico, e um suga-
dor com um funil com 55 mm de diâmetro 
adaptado à ponta da cânula. Para garantir o 
total vedamento entre a porção da cânula 
do sugador e o funil, foi utilizada uma fita 
isolante.

Com o objetivo de somente avaliar par-
tículas de óxido de alumínio, realizou-se 
neste estudo a análise térmica, que consis-
te em um superaquecimento dos materiais 
componentes da abrasão e um posterior grá-
fico computadorizado (MEDEIROS, 2001). 
A partir da análise térmica, comprovou-se 
que a quantidade de material dentário pre-
sente no pó coletado após a realização de 
um preparo cavitário com abrasão a ar foi 
insignificante. Sendo assim, passou-se a 
avaliar tão somente a quantidade do pó de 
óxido de alumínio depositado durante um 
procedimento com abrasão a ar.

Para a realização dos preparos cavitá-
rios, um dente posterior, confeccionado em 
resina auto-polimerizável (Duralay Relian-
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ce Dental Co., Chicago, USA), foi isolado 
com lençol de borracha (Madeitex® – São 
José dos Campos-SP, Brasil) e grampo n° 
26 (Ivory® – Heraeus-Kulzer – Hanau, Ger-
many). A ponta ativa do aparelho de abra-
são a ar foi posicionada com o auxílio de 
uma lâmina de cera a 2 mm da superfície 
oclusal do dente e o jato de óxido de alu-
mínio aplicado por 15 segundos. Do lado 
oposto foram posicionados os sugadores.

A quantidade de partículas de óxido 
de alumínio depositada foi calculada com 
base na diferença em massa do recipiente 
(placa de Petri). Assim, antes da realização 
dos preparos com o sistema de abrasão a ar, 
as placas de Petri foram vaselinadas e pesa-
das cinco vezes em balança de alta preci-
são (Mettler AE 163 – Quality Lab Excess, 

USA), em laboratório com total isolamento 
de corrente de ar ou umidade, sendo obtida 
a massa inicial. As hastes metálicas abriga-
vam um total de dezoito suportes plásticos 
que, por sua vez, sustentavam dezoito pla-
cas de Petri para cada preparo, sendo re-
petido cinco vezes, resultando um total de 
180 placas avaliadas.

Após a realização do abrasionamento 
do dente artificial com o sistema de abra-
são a ar, as placas de Petri foram pesadas 
novamente e a massa das partículas de óxi-
do de alumínio depositada foi determinada 
pela diferença entre as massas final e ini-
cial. A quantidade de partículas de óxido 
de alumínio obtida foi tabulada e, poste-
riormente, realizou-se a análise estatística 
por meio de gráficos.

Resultado

A quantificação das partículas de óxido 
de alumínio presentes nas placas de Petri, 
distribuídas em função da posição de 
trabalho e da distância do operador em 
relação ao centro da boca do manequim, 
está descrita nas Tabelas 1 e 2. Os 

resultados evidenciaram que a quantidade 

total de partículas depositadas no campo 

operatório foi maior quando se utilizou 

sugador de saliva convencional para a 

captação do pó.

Tabela 1  Quantidade total e média das partículas de óxido de alumínio das 18 amostras em cada distância de 20 cm, 
40 cm e 60 cm do centro da cavidade bucal do manequim

Sugador  /  Distância 20 cm 40 cm 60 cm Total absoluto (μg)

De saliva convencional

Total (103 μg) 21,50 5,07 1,90 28,49

Média (103 μg)

desvio padrão

3,58

2,97

0,84

0,33

0,31

0,10

Modificado por funil

Total (103 μg) 18,10 4,80 1,20 24,10

Média (103 μg)

desvio padrão

3,01

1,27

0,80

0,010

0,20

0,002

Diferença Relativa (%) 18

A distribuição das partículas de óxido 
de alumínio acumuladas em função da 
distância do operador evidenciou que a 
deposição no campo operatório foi sempre 
maior próximo à boca do paciente (20 cm), 

independentemente do tipo de sugador uti-
lizado. Nas distâncias de 40 cm e 60 cm 
ocorreu expressiva redução na quantidade 
de partículas depositadas nas placas (Figu-
ras 2 e 3).
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Tabela 2  Quantidade total e média das partículas de óxido de alumínio das 18 amostras para cada posição de traba-
lho do operador em função das hastes

Sugador  /  Haste n° 1 n° 2 n° 3 n° 4 n° 5 n° 6 Total absoluto

De saliva convencional

Total (103 μg) 10,89 3,03 1,90 1,85 1,46 9,34 28,49

Média (103 μg)

desvio padrão

3,62

3,80

1,00

1,30

0,63

0,61

0,619

0,48

0,48

0,20

3,11

4,17

Modificado por funil

Total (103 μg) 20,02 0,81 0,07 0,11 0,02 0,30 24,11

Média (103 μg)

desvio padrão

6,67

6,86

0,27

0,42

0,02

0,01

0,03

0,01

0,009

0,008

1,02

1,67

Diferença Relativa (%) 18

Figura 3  Deposição média de partículas de óxido de alumínio empregando sugador de saliva conven-
cional nas 18 amostras para cada distância de 20 cm, 40 cm e 60 cm.

Considerando a deposição das partícu-
las em função da posição das hastes, ob-
servamos que maior quantidade de partí-
culas de óxido de alumínio estava presente 

na haste 1, situada na posição de trabalho 
9h, especialmente quando foi empregado o 
sugador com cânula modificada por funil 
(Figuras 4 e 5).

Figura 4  Quantidade média de partículas de óxido de alumínio captadas pelas hastes, contendo um 
total de 18 amostras, empregando o sugador de saliva convencional
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Figura 5  Quantidade média de partículas de óxido de alumínio captadas pelas hastes, contendo um 
total de 18 amostras, empregando sugador com cânula modificada por funil

Discussão

A grande pressurização imposta às par-
tículas de óxido de alumínio no momento 
em que o aparelho de abrasão a ar é acio-
nado faz com que as mesmas, ao incidirem 
sobre a estrutura dentária, retornem para o 
campo operatório de uma forma desorgani-
zada e sem direcionamento.

A falta de domínio na operação do apa-
relho de abrasão a ar, bem como a ausência 
de uma sucção eficiente, resulta em uma 
excessiva quantidade de óxido de alumínio 
dispersa no campo operatório. Conseqüen-
temente, o risco da inalação dessas partícu-
las, tanto pelo profissional como pela sua 
equipe e paciente, tem sido considerado 
(GOLDSTEIN & PARKINS, 1994).

A inalação de partículas abrasivas por 
animais de laboratório colocados em uma 
atmosfera que continha esse tipo de pó ha-
via sido reportada por Kerr et al. (1957), que 
observaram a presença dessas partículas 
livres nos brônquios e alvéolos peribron-
quiais. E, mesmo após o relançamento dos 
aparelhos de abrasão a ar com tecnologia 
mais sofisticada, Peruchi (2003) demons-
trou que a inalação das partículas de óxido 
de alumínio liberadas por um aparelho de 
abrasão a ar causou danos reversíveis às 
vias aéreas inferiores e irreversíveis às vias 
aéreas superiores de camundongos.

No presente estudo, observamos que o 
maior acúmulo de partículas de óxido de 
alumínio ocorreu quando utilizamos o su-
gador de saliva convencional. A adaptação 
de um funil, ampliando a área de sucção 
(55 mm de diâmetro), promoveu uma re-
dução de 18% na quantidade de partículas 
depositadas (Tabela 1).

Quando consideramos a distância do 
operador em relação ao centro da boca do 
manequim, a maior deposição de partí-
culas de óxido de alumínio ocorreu a 20 
cm, com o sugador de saliva convencional 
(Figura 2). No entanto, ressaltamos que, 
na Figura 3, existiu uma variação grande 
em função das distâncias, possivelmente 
justificada pela formação de um anteparo 
(cânula modificada), em que partículas 
em alta velocidade refletiam no obstáculo 
e retornavam ao campo operatório na sua 
menor distância (20 cm).

Segundo Worral et al. (1987), as distân-
cias de trabalho localizadas mais próximas 
da cavidade bucal parecem ser as mais vul-
neráveis, pois, avaliando a contaminação 
bacteriana durante a utilização de jatos de 
bicarbonato de sódio, observou-se que a 
maior contagem das colônias de bactérias 
também ocorreu na posição mais próxima 
do cabeçote da cadeira odontológica.

Nas distâncias de 40 cm e 60 cm do 
centro da boca, a quantidade em massa de 
óxido de alumínio depositada no campo 
operatório foi semelhante para os dois tipos 
de sugadores (Figuras 2 e 3). A redução gra-
dual verificada na deposição das partículas 
na distância de 20 cm até 60 cm, possivel-
mente, pode ser explicada pela perda de 
energia das partículas de óxido de alumí-
nio ao incidirem na superfície dentária ou 
em qualquer outro anteparo. Black (1950) 
já havia reportado que a energia com que 
a partícula de óxido de alumínio deixava a 
ponta ativa do aparelho determinava a dis-
tância por ela percorrida. Da mesma forma, 
Peruchi et al. (2002) observaram que uma 
das razões pela qual o tempo de aplicação 
do aparelho de abrasão a ar não influen-
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ciava no tamanho da cavidade preparada 
em dente decíduo era devido ao fato de que 
a distância máxima a ser percorrida pelas 
partículas dependia da energia com que 
elas deixavam o aparelho.

Em relação às posições de trabalho do 
operador, representadas pelas hastes, a 
maior deposição de partículas de óxido de 
alumínio ocorreu na haste 1 (posição 9h) 
com o sugador modificado por funil. Con-
tudo, o emprego do sugador de saliva con-
vencional também permitiu a deposição de 
quantidade significativa de partículas (Fi-
guras 4 e 5). Esse resultado é preocupante 
quanto ao risco de inalação das partículas, 
pois, segundo Porto (1994), a posição 9h é 
consagrada pelos estudiosos em ergonomia 
e a mais adotada pelos cirurgiões-dentistas, 
uma vez que permite trabalhar em visão di-
reta mesmo nas regiões de difícil acesso.

Quando comparamos o valor total de 
partículas de óxido de alumínio deposi-
tadas no campo operatório estudado, ob-
servamos que o sugador modificado por 
funil promoveu um menor acúmulo de 
pó, levando-nos a inferir que a amplia-
ção em aproximadamente sete vezes na 
abertura da cânula sugadora resultou em 
um aumento na eficiência da captação de 
partículas. Esses resultados não corrobo-
ram com os apresentados por Liebenberg 
(1997), que, utilizando um dispositivo in-
tra-oral na sucção de partículas de óxido 
de alumínio, observou que o aumento do 
diâmetro do dispositivo de sucção alterou 

a eficiência deste mecanismo, resultando 
na diminuição do poder de sucção.

Ao compararmos a quantidade de par-
tículas depositada na haste 1 (posição 9h 
do operador destro) e na haste 5 (auxiliar 
para operador destro), observamos que os 
dois tipos de sugadores foram eficientes, 
resultando na diminuição da deposição 
das partículas na posição da auxiliar, espe-
cialmente para o sugador modificado.

Quando comparamos a quantidade de 
partículas depositadas nas hastes 1 (po-
sição 9h do operador destro) e 6 (posição 
da região da cavidade nasal do operador 
destro), notamos que os valores são mui-
to próximos para o sugador de saliva con-
vencional, diferentemente do que ocorreu 
para o sugador modificado, em que a haste 
6 coletou menos partículas que a haste 1. 
Esse fato nos sugere que as partículas de 
óxido de alumínio em alta velocidade po-
dem ter batido no anteparo do sugador e 
alterado seu curso, depositando-se na posi-
ção do operador. A segunda possibilidade 
para essa maior deposição de partículas na 
haste 1 (posição 9h) é que a sucção em alta 
potência propiciou uma região de vácuo na 
ponta ativa do funil que repelia as partí-
culas de óxido de alumínio, direcionando-
as para o lado do operador. A redução das 
partículas de óxido de alumínio na haste 6 
com o sugador modificado por funil foi um 
resultado relevante, principalmente pelo 
fato desta haste simular a região da cavida-
de nasal do operador.

Conclusão

Os resultados obtidos neste estudo nos 
mostraram que a maior deposição das par-
tículas de óxido de alumínio ocorreu a 20 
cm do centro da cavidade bucal do mane-
quim e na posição de trabalho 9h do opera-
dor destro (haste 1), empregando o sugador 
de saliva convencional. 

No entanto, a ampliação da abertura da 
cânula sugadora aumentou a eficiência na 
captação das partículas abrasivas, princi-

palmente na região da cavidade nasal do 
operador.

Como a deposição de partículas de óxi-
do de alumínio se concentra especialmen-
te nas áreas mais próximas ao cabeçote da 
cadeira odontológica, torna-se importante, 
quando da utilização do sistema de abrasão 
a ar, o uso de equipamentos de proteção in-
dividual e um sistema de sucção eficiente 
para prevenir futuros danos à saúde dos 
profissionais.
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